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IIÍTRODÜCCION 

1. Se ha preparado e l presente informe en cumplimiento de l o dispuesto en e l apar­
tado _e) d e l párrafo 5 de l a parte d i s p o s i t i v a de l a resolución 10 (XXXl) de l a 
Comisión de Derecho Humanos. En dicho párrafo se pide a l S e c r e t a r i o General que, 
teniendo en.cuenta l a necesidad de e s t a b l e c e r im programa de t r a b a j o •unificado a 
largo plazo en materia de derechos humanos, presente a l a Comisión en su 52^ período 
de sesiones, en p a r t i c u l a r , un informe sobre " l o s medios d.e i n t e n s i f i c a r , dentro 
d e l marco d e l Cómate d e l Programa j de l a Coordinación, l a cooperación y coordina­
ción entre l o s d i v e r s o s órganos y dependencias de l a s secretarías de la.s Naciones 
Unida.s y de l o s organismos especiadiza^dos cuya l a b o r está r e l a c i o n a d a con e l d i s f r u t e 
de d i v e r s o s aspectos de l o s derechos humanos, a f i n de promover un c r i t e r i o y un 
interés general de l a Comisión en l a cuestión d e l e j e r c i c i o de l o s derechos econó­
micos 5 sociades y c u l t u r a l e s , i n c l u i d o s l o s procedimientos adopta^dos y l o s r e s u l t a d o s 
obtenidos en relación con l a u l t e r i o r promoción de l o s derechos humanos y l i b e r t a d e s 
fundamentales con a r r e g l o a l sistema de informes periódicos". 

2. Como en la, resolución se p r e c i s a que la. Comisión desea, mediante una coopera­
ción y una coordinación maCs i n t e n s a s , promover un c r i t e r i o y un interés general en 
l a cuestión d e l e j e r c i c i o de l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s , e l 
presente informe se centrará especialmente en e l estudio de l a s cuestiones r e l a t i v a s 
a l a cooperación y l a coordinación, dentro d e l sistema de l a s Naciones Unidas, de 
l a s a c t i v i d a d e s relaciona.das con e l e j e r c i c i o de l o s derechos económicos, s o c i a l e s 
y c u l t u r a l e s . Por l o demás, l a Comisión, en su resolución 2 (XXXl), decidió mantener 
en su programa como tema permanente l a cuestión de poner en práctica l o s derechos 
económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s , y dar a, esta cuestión un a l t o grado de p r i o r i d a d . 

5. Conviene señalar, por o t r a pa,rte, que en v i r t u d d.e l o dispuesto en e l artículo I9 
d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos Económicos, S o c i a l e s y C u l t u r a l e s , que entró en 
v i g o r e l 5 de enero de 1976, e l Consejo Económico y S o c i a l podrá t r a n s m i t i r a l a 
Comisión de Derechos Humanos, para su estudio y recomendación de carácter gene r a l , 
o para información, l o s informes que presenten l o s Esta-dos p a r t e s , conforme a l o s 
artículos 16 y 17? acerca de l a s medidas adoptadas y l o s progresos r e a l i z a d o s con 
e l f i n de asegurar e l respeto de l o s derechos reconocidos en e l Pacto, y l o s i n f o r ­
mes que presenten l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s conforme a l artículo 18 d e l c i t a d o 
instrumento. 

4. Para comprender l o s complejos problemas que p l a n t e a l a coordinación en e l sec­
t o r de l o s derechos humanos y, sobre todo, en e l de l o s derechos económicos, s o c i a ­
l e s y c u l t u r a l e s , parece i n d i s p e n s a b l e empezar presentando someramente un programa 
general de l o s numerosos órganos y dependencias que de e l l o s se ocupan y de sus 
funciones. A esa exposición se dedicará e l capítulo I d e l presente informe, 

5. E l capítulo I I versara' sobre l o s procedimientos y l a práctica en materia de 
cooperación y coordinación en 1э, e s f e r a de l o s derechos humanos y, en p a r t i c u l a r , 
de l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s , dentro d e l sistema de l a s 
Naciones Unidas. 



E/CN.4/1193 
página 2 

6. En e l capítiilb I I I se expondrán d i v e r s a s propuestas y sugerencias recientemente 
presentadas en l a s Naciones Unidas en relación con l a cooperación y l a coordinación 
en dicho s e c t o r . 

7. Por último, e l capítulo IV contiene observaciones acerca de l a s p r i n c i p a l e s 
tendencias que, en l a s c i r c u n s t a n c i a s a c t u a l e s , parecen ponerse de m a n i f i e s t o en 
relación con l o s medios de i n t e n s i f i c a r d i c h a coopera^ción y coordinación. 
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Capítulo I 

PANORAl-IA GENEML DE LAS ACTIVIDADES DE LOS DIVERSOS ОНСАХЮЗ У DEPENDENCIAS 
DE LAS NACIONES TOIIDAS Y DE LOS ORGANISMOS ESPECIALIZADOS EIM RELACION CON 

EL DISFRUTE DE K)S DERECHOS Ш Л Ш Ю З Y, EN PARTICULAR, DE LOS DERECHOS 
ECONOMICOS, SOCIALES Y CULTURALES 

8. En d i v e r s o s informes, publicados por la,s Naciones Unidas se describen d e t a l l a d a ­
mente v a r i a s de estas a c t i v i d a d e s . En p a r t i c u l a r , cabe .remitirse ad e s t u i i o t i t u ­
lado A c t i v i d a d e s de l a s Nacion_e_s_Un_iáas en materia d^ huiaanos l / , a l o s 
informes presentados a l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l de Derechos Humanos (Teherán, I 9 6 8 ) 
por l a OIT (A/Conf . 3 2 / 9 ) , l a OMS (A/Conf.52/3), l a UîîESCO (A/Conf.52/1O) y l a PAO' 
(A/Conf.52/16)-, y a l a qui n t a adición a l estudio sobre l a cuestión de poner en 
práctica, l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s , preparada por e l R e l a t o r 
E s p e c i a l de l a Comisión, Sr. Manouchehr ..Ganji (E/CN . 4/ll08/Add . 5 ) . 

9. Se indicarán sucesivamente; 
A) l o s órganos y dependencias de l a s Naciones Unidas y de l o s organismos 

e s p e c i a l i z a d o s cuya l a b o r está r e l a c i o n a d a con l o s derechos humanos, en 
p a r t i c u l a r l o s d-orechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s ; y 

B) l o s p r i n c i p a l e s t i p o s de a c t i v i d a d d.e estos órganos y dependencias en e l 
sector de l o s derechos humanos y, en p a r t i c u l a r , en e l de.los derechos 
económicos-, s o c i a l e s y cülturades. 

A. Organos y dependencias de l a s Na^ciones Unidas y de l o s organismos 
e s p e c i a l i z a d o s cuya lp<,bor está r e l a c i o n a d a con l o s derechos humanos, 

en p a r t i c u l a r l o s derechos econóniicos_;_ s o c i a l e s y c u l t u r a l e s 

1) Organos y dependencias de l a s Naciones ünida^s 

10. Según se i n d i c a expresamente en l a Carta,, l a r e s p o n s a b i l i d a d de formular y de 
poner en ejecución l a s políticas de l a s Naciones Unidas tendientes a " r e a l i z a r l a 
cooperación i n t e r n a c i o n a l . . . en e l . d e s a r r o l l o • y estímulo d e l respeto a l o s derechos 
humanos.y a l a s l i b e r t a d e s fundamentales de todos, s i n hacer d.istinción por motivos 
de r a z a , sexo, idioma o religión": incumbe principalmente a l a Asamblea General y 
a l Consejo Económico y S o c i a l . En v i r t u d de l o dispuesto en e l Artículo 68 de l a 
Carta, e l Consejo creó l a Comisión de Derechos Humanos, por su resolución 5 ( l ) 
de 16 de febrero de I 9 4 6 . 

11. Conviene recordar que e l Consejo d-.e Seguridad se ocupó en r e i t e r a d a s ocasiones 
de cuestiones r e l a t i v a s a l o s derechos humanos, en e j e r c i c i o de la,s fimciones que 
se l e c o n f i e r e n en l a Carta, por ejemplo en relación con l o s t e r r i t o r i o s ocupados 
por I s r a e l y con Namibia y Rhodesia.-

1/ Publicación de l a s Naciones Unidas, № de venta; S.74.XIV.2. 
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12. La Asamblea General que, conforme a l o s Artículos 10 y 13 de l a Carta, puede 
d i s c u t i r c u a l e s q u i e r a asimtos r e l a t i v o s a los. derechos humanos y hacer recomenda­
ciones a l respecto, creó órganos que se ocupan directamente de l o s derechos humanos, 
como e l Comité E s p e c i a l encargado de i n v e s t i g a r l a s prácticas israelíes que a f e c t e n 
l o s derechos hiimanos de l a población de l o s t e r r i t o r i o s ocupados, y ot r o s órganos 
cujras a c t i v i d a d e s guardan estrecha relación con l o s derechos humanns, por ejemplo, 
e l Comité E s p e c i a l encargado de e s t u d i a r l a política de apa r t h e i d d e l Gobierno de l a 
República de Sudáfrica, e l Comité E s p e c i a l encargado de examinar l a situación con 
..respecto a l a aplicación de l a Declaración sobre l a concesión de l a independencia 
de l o s países y pueblos c o l o n i a l e s , y e l Consejo de l a s Naciones Unidas para Namibia. 

13. La Asamblea General examina l o s informes anuales d e l Comité para l a Eliminación 
de l a Discriminación R a c i a l , en v i r t u d de l o dispuesto en l a Convención I n t e r n a c i o n a l 
sobre l a Eliminación de todas l a s Formas de Discriminación R a c i a l . Conforme a l 
artículo 21 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos Económicos, S o c i a l e s y C u l t u r a l e s , 
recibirá de vez en cuando informes y recomendaciones d e l Consejo Económica» y S o c i a l y, 
con a r r e g l o a l artículo 45 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos y Deberes Políticos, 
recibirá también l o s informes anuales d e l Comité de Derechos Humanos. 

14. La Asamblea General ha convocado muchas conferencias intergubernamentales para 
e l estudio de cuestiones directamente r e l a c i o n a d a s con l o s derechos humanos. Conviene 
mencionar especialmente, a este respecto, l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l de Derechos 
Humanos (Teherán, I968) y l a s conferencias de p l e n i p o t e n c i a r i o s en l a s que se prepa­
raron l a Convención sobre e l Es t a t u t o de l o s Refugiados ( l 9 5 l ) , l a Convención sobre 
e l E s t a t u t o de l o s Apatridas (l954) У l a Convención para Reducir l o s Casos de 
A p a t r i d i a (196I). 

15. Con a r r e g l o a l Artículo 62 de l a Carta, e l Consejo Económico y S o c i a l puede hacer 
recomendaciones con e l objeto de promover e l r e s p e t a de l o s derechos humanos. A l 
mismo tiempo, incumbe a este -órgano l a r e s p o n s a b i l i d a d p r i n c i p a l en l o r e l a t i v o a l 
examen y evaluación, con l a ayuda d e l Comité creado con este f i n por l a r e s o l u ­
ción 1621 С ( L l ) d e l Consejo, de 30 de j u l i o de 1971, de l o s progresos r e a l i z a d o s en 
e l l o g r o de l o s o b j e t i v o s d e l Segundo Decenio para e l D e s a r r o l l o , proclamado en l a 
resolución 2626 (XXV) de l a Asamblea General. Por último, corresponde sobre todo a l 
Consejo, en v i r t u d de l o s Artículos 58Í 63 y 64 de l a Ca r t a , coordinar l a s a c t i v i d a d e s 
de l a s Naciones Unidas y de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s en l o s sectores económico, 
s o c i a l y c u l t u r a l y en e l de l o s derechos hvimanos. E l Consejo cumple e s t a función 
con a;smda de su Comité d e l Programa y de l a Coordinación. 

16. Como consecuencia de l a entrada en v i g o r d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos 
Económicos, S o c i a l e s y C u l t u r a l e s , e l Consejo Económico y S o c i a l deberá e s t a b l e c e r 
e l sistema de informes de l o s Estados partes y de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s 
p r e v i s t o en l o s artículos 16 a 25 d e l instirumento, y estará llamado a cumplir una 
función p r i m o r d i a l en e l examen de dichos informes. 

17. E l Consejo Económico y S o c i a l y l a Comisión de Derechos Humanos han creado, 
ocasionalmente, c i e r t o s órganos es p e c i a l e s de carácter temporal para examinar d i v e r ­
sos problemas r e l a t i v o s a l o s derechos humanos, por ejemplo, e l Grupo de Trabajo 
ad hoc sobre e l A f r i c a ' m e r i d i o n a l , e s t a b l e c i d o conforme a l o dispuesto en l a r e s o l u ­
ción 2 ( X X I I l ) de l a Comisión y que recibió también un mandato d e l Consejo en r e l a ­
ción con l o s derechos s i n d i c a l e s , y e l Grupo de Traba,jo ad hoc encargado de i n v e s t i ­
gar l a situación a c t u a l de l o s derechos humanos en C h i l e , creado en cumplimiento de 
l a resolución 8 (XXXl) de l a Comisión. 
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18. La Comisión de Derechos Humanos ha esta,blecido órganos a u x i l i a r e s de carácter 
permanente o-de duración indeterminada. La Subcomisión de l a L i b e r t a d de Información 
y Prensa funcionó hasta 1952. La Subcomisión de Prevención de Discrimánaciones y 
Protección a l a s Ilinorías fue creada en 1947 por l a Comisión de Derechos Humanos 
en su primer período de sesiones, de conformid.a,d con l o dispuesto en l a r e s o l u ­
ción 9 ( l l ) d e l Consejo, y su mandato se estableció en e l quinto período de sesiones 
de l a Comisión, en 1949• E s t a Subcomisión ha creado a su vez, con e l consentimiento 
de l a Comisión y d e l Consejo, órganos a u x i l i a r e s como e l Grupo de Trabajo encargado 
de examinar l a s comunicaciones p r e v i s t o en l a resolución I5O3 ( X L V I I l ) d e l Consejo, 
y e l Grupo de Eзфertos sobre l a E s c l a v i t u d . 

19. La Comisión áe l a Condición Jurídica y S o c i a l de l a Mujer, de conformidad con 
su mandato, d e f i n i d o en l a resolución 11 ( I I ) y en o t r a s r e s o l u c i o n e s u l t e r i o r e s d e l 
Consejo, puede presentar a l Consejo recomendaciones e informes sobre l a promoción de 
l o s derechos de l a mujer en l o s campos "político, económico, s o c i a l y docente". 

20. Además de l o s órganos a n t e r i o r e s , que se ocupan directamente de cuestiones 
r e l a t i v a s a l o s derechos humanos, ot r o s órganos de l a s Naciones Unidas d e s a r r o l l a n 
a c t i v i d a d e s que pueden guardar relación con esas cuestiones. Cabe mencionar, en 
p a r t i c u l a r , l o s s i g u i e n t e s : l a Comisión de D e s a r r o l l o S o c i a l , que presenta informes 
a l ConsejoI e l Comité sobre Prevención d e l D e l i t o y Lucha contra l a D e l i n c u e n c i a , 
órgano de expertos que asesora a l Consejo por intermedio de l a Comisión de D e s a r r o l l o 
S o c i a l y, de ser ne c e s a r i o , por conducto de l a Comisión de Derechos Humanos; l a 
Comisión de Población; e l Comité de Planificación d e l D e s a r r o l l o ; e l Comité Asesor 
sobre l a Aplicación de l a C i e n c i a y l a Tecnología a l D e s a r r o l l o , órgano de expertos 
creado en I963 por e l Consejo| y e l Comité de Vi v i e n d a , Constarucción y Planificación. 
Los programas de l a s comisiones económicas r e g i o n a l e s de l a s Naciones Unidas, que 
comprenden гш elemento de d e s a r r o l l o s o c i a l , pueden también guardar relación con 
algunos aspectos de l o s derechos humanos. 

21. Esos órganos r e c i b e n a s i s t e n c i a de d i v e r s o s sectores de l a Secretaría de l a s 
Naciones Unidas. La División de Derechos Humanos es l a p r i n c i p a l responsable d e l 
cumplimiento de l a s recomendaciones aprobadas por l a Asamblea General en relación 
con l o s derechos humanos, de l a s recomenda,ciones p e r t i n e n t e s d e l Consejo Económico 
y S o c i a l y de l a s r e s o l u c i o n e s de l a Comisión de Derechos Humanos, de l a Subcomisión 
y de sus órganos a u x i l i a r e s . Entre l o s demás s e r v i c i o s de l a Secretaría de l a s 
Naciones Unidas cuya l a b o r puede e s t a r r e l a c i o n a d a con e l e j e r c i c i o de l o s derechos 
humanos f i g u r a n en p a r t i c u l a r : e l Departamento de Asmtos Económicos y Sociades, 
especialmente e l Centro de D e s a r r o l l o S o c i a l y Asuntos Humanitarios, y l a División 
de Población; l a O f i c i n a de Asuntos Jurídicos; e l Departamento de Asuntos Políticos^ 
y de Asuntos deT Consejo de Seguridad, en p a r t i c u l a r su Sección de; Asuntos, A f r i c a n o s ; 
y e l Departamento de Asuntos Políticos, Administración F i d u c i a r i a y Descolonización, 
con inclusión de l a Secretaría d e l Comisionado de l a s Naciones Unidas para Namibia. 

22. Además de l o s órganos y s e r v i c i o s de l a s Naciones Unidas anteriormente i n d i c a - , 
dos, hay muchas organizaciones autónomas y semiautónomas, creadas por l a Asamblea 
General de l a s Naciones Unidas, cuya acción t i e n e c i e r t a i n c i d e n c i a en e l fomento. 
y l a protección de l o s derechos humanos. Esos organismos autónomos o semiautónomos, 
que se describen brevemente en l o s párrafos que siguen son, en esencia, ya sea 
i n s t i t u c i o n e s de investigación, estudio y formación, ya sea organizaciones que 
despliegan a c t i v i d a d e s operacionales de fomento d e l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l . 
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23. E l I n s t i t u t o á^eFormjgción Profes^^^^ e I n v e s t i g a c i o n e s de l a s Naciones Unida.e 
( M I T Á R ) fue creado por l a resolución Г934 ( X V I I l ) ' d e l a Asamblea General de 11 de 
diciembre de I963, como órgano autónomo de l a s Naciones Unidas,: pa,ra l l e v a x a cabo 
i n v e s t i g a c i o n e s e i m p a r t i r formación de a l t o n i v e l , con objeto de c o n t r i b u i r ' a que 
l a Organización a.lcance sus p r i n c i p a l e s - o b j e t i v o s . . Un Consejo de Administración 
independiente aprueba l o s programas d e l I n s t i t u t o , que se f i n a n c i a n con c o n t r i b u ­
ciones' v o l u n t a r i a s y son administrador por un D i r e c t o r General. V a r i o s estudios d e l 
UNITAR, por ejemplo e l r e l a t i v o a l a e f i c a c i a de l a s medidas de lucha c o n t r a l a 
discriminación r a c i a l , versan sobre cuestiones de derechos humanos. 

24. La Asamblea General, en su resolución 295I (XXVIl) de 11 de diciembre de 1972, 
creó una Universidad de l a s Naciones Unidas. Este organismo dé l a s Naciones Unidas, 
de carácter autónomo, está concebido como un centro de coordinación de d i v e r s a s 
i n s t i t u c i o n e s que, en colaboración con l a UNESCO, debe promover i n v e s t i g a c i o n e s 
con f i n e s concretos y sobre problemas de importancia v i t a l para e l p o r v e n i r de la. 
humanidad. Se p r e c i s a que l o s programas de l a Universidad deben i n c l u i r , entre 
o t r a s materias, l o s derechos humanos. la. U n iversidad está d i r i g i d a por un Consejo 
cuyos miembros ejercen sus fimciones a título i n d i v i d u a l , y es administrada por 
un Rector. 

25. Entre l o s organismos de investigación de l a s Naciones Unidas cuyas a c t i v i d a d e s 
pueden guardar relación con cuestiones de derechos humanos cabe mencionar también 
e l I n s t i t u t o de I n v e s t i g a c i o n e s de l a s Ne.ciones Unidas para e l D e s a r r o l l o S o c i a l 
(UNRISD) y l o s i n s t i t u t o s de i n v e s t i g a c i o n e s de l a s Naciones Unidas dedicados a l a 
prevención d e l d e l i t o y a l tratamiento de l o s d e l i n c u e n t e s . 

26., Entre l o s organismos que desarrolla.n a c t i v i d a d e s operacionales cabe mencionar 
e l UITICEP, l a O f i c i n a d e l A l t o Comisionado para l o s Refugiados, e l OOPS, l a UITCTAD, 
l a ONUDI, e l PNUD, e l PNUim y e l Consejo Mundial de l a Alimentación, 

27. E l Fondo de l a s Naciones Unidas para la. I n f a n c i a (ül\'lCEP), creado por l a 
resolución 57 ( l ) de l a Asamblea General, de 11 de' diciembre de I946, adquirió 
carácter permanente por l a resolución 802 ( V I I l ) , de б de octubre de 1953. La 
función d e l UNICEF c o n s i s t e en colaborar con l o s gobiernos, en e s p e c i a l con l o s de 
l o s países en d e s a r r o l l o , en l a s a c t i v i d a d e s que éstos despliegan en pro d e l bienes­
t a r de l o s niños y de l o s adolescentes y para p r e p a r a r l o s para l a v i d a de a d u l t o s . 
E l UNICEF presenta informes sobre sus a c t i v i d a d e s a l a Asamblea General por i n t e r ­
medio d e l Consejo Económico y S o c i a l . 

28. La O f i c i n a d e l A l t o Comisionaá_o_ d_e_ l a s Naciones Unidas para l o s Refugiados 
(ACMR) se creó en 1949 por l a resolución 3Í9~^v) de l a "Asamblea General, y su 
estatuto se definió en l a resolución 428 (v) de l a Asamblea General, de I4 de diciem­
bre de 1950. E l mandato d e l A l t o Comisionado c o n s i s t e , en esencia, en proporcionar 
protección i n t e r n a c i o n a l a l o s derechos y l i b e r t a d e s fundamentales de l o s refugiados 
que entren en su e s f e r a de competencia, y en buscar soluciones permanentes a l 
problema de l o s refugiados, ayudando a l o s gobiernos y, con sujeción a c i e r t a s 
condiciones, a l a s organizaciones p r i v a d a s , a f a c i l i t a r l a repatriación v o l u n t a r i a 
de t a l e s refugiados o, de no ser p o s i b l e , su asimilación en nuevas comunidades 
na c i o n a l e s . E l A l t o Comisionado presenta informes anuales a l a Asamblea General. 
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2 9 . E l Organismo de Obras 3?iiblicas y Socorro de l a s Naciones Unidas para l o e 
Hefugiados de P a l e s t i n a ел e l Cercano Oriente (OOPS) se creo por l a r e s o l u -
c i c n 502 (-IV) de la. Asamblea General, .de 8 de diciembre de 1949* Su misión c o n s i s ­
t e en p r e s t a r , en colaboración con l o s gobiernos interesados, socorros j s e r v i c i o s 
e s e n c i a l e s para l a vidai y e l b i e n e s t a r de l o s refugiados de P a l e s t i n a que se encuen­
t r a n en l o s países d e l Cercano Oriente. E l Organismo presenta todos l o s años xm. 
informe a l a Asamblea. General. 

5 0 . La Conífereiicxaüeias_ j a u l o n e s iJnxaas sobre Üomercio y uesari-ollo {WCTAüj fue 
creada por l a resolución 1995 ( x í x ) ? 5O de diciembre de 1964s como órgano 
permanente de l a Asa^mblea General vaxa promover e l com.ercio i n t e r n a c i o n a l y, en 
e s p e c i a l , cono medio de a^celerair e l d e s a r r o l l o económico, y paxa formulan p r i n c i ­
p i o s y p o l j ! t i c a s en esos sectores. 

51» La, Organización de l a s Еа^схопее Unidas para e l D e s a r r o l l o I n d u s t r i a l (OlJUDl) 
fue e s t a b l e c i d a por l a resolución 2O89 (ЮС) de l a Asamblea General, de 20 de 
d-i.ciembre de I965? como organizaoj.ón a,utónoma de la.s Naciones Unidas, para favore­
c e r y a c e l e r a r la, ind.ustrialización de l o s países en des a r i - o l l o , fomentando l a movi­
lización de l o s recursos na,ciona.les e i n t e r n a c i o n a l e s . 

3 2 . E l Programa de la.s Naciones Unidas para e l D e s a r r o l l o (PÍTUD), e s t a b l e c i d o por 
l a resolución 2029 (XX) de l a Asamblea General, de 22 de noviembre dé 1 9 б 5 ) nació 
de la, fusión d e l Programa Ampliado de A s i s t e n c i a Técnica de l a s Na,ciones. Unid.as y 
d e l Fondo E s p e c i a l de l a s Naxiones Unidas en un programa. línico de coopere,ción 
internaciona,l para, e l d e s a r r o l l o . La ayada prestada por e l PNUD, que puede tener 
l a forma de estud.ios de v i a b i l i d a d , de a c t i v i d a d e s de capacitación y p e r f e c c i o n a ­
miento o d.e asistencia., técnica, abarca esferas muy v a r i a d a s , con miras, por ejemplo,, 
a promover l o s s e r v i c i o s sanj.tarios, l o s s e r v i c i o s socia,les j l a v i v i e n d a , y a, 
mejorar l a s e s t r u c t u r a s ad.ministrati\ras de l o s países en d e s a r r o l l o . 

33» Esos proyectos de a s i s t e n c i a son ejecutados por l a s organizaciones más p e r t i ­
nentes d e l sistema de l a s Naciones Unidas, de a,cuerdo con e l PHUD. 

3 4 . Las propuestas de l o s gobiernos interesados son examinadas por l a Junta 
C o n s u l t i v a M i x t a , integrada por l o s j e f e s e j e c u t i v o s de l a s organizaciones p a r t i c i ­
pantes y de l o s organipmos a,sociados de l a s Naciones Unidas, antes de ser aproba,das 
por l o s órganos с .-apetentes d e l PETID, 

35» Le conform.ida,d con e l deseo expresado por l a Conferencia de l a s Naciones 
Unidas sobre e l Medio Rumano celebrada en Estocolmo en j u n i o de 1 9 7 2 , se estableció 
el'Programa de l a s Naciones Unidas para e l Medio isjii^^^^^ (Pííül-Ií'i) 2 / por l a r e s o l u ­
ción 2997 (xx;VIiy~de l a А5атЪ1еа"С-епега,Г de Í 5 de diciembre de 1 9 7 2 , con miras a 
o s t i x u l a r y coordinar, en e l sistema de la„s Naciones Unidas, todas l a s a c t i v i d a d e s 
r e l a t i v a s a l medio Ьшлгшо, 

2/̂  Véase también e l doc-.xmento E/GN.4/119I. 
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5 6 . Atendiendo a l a s recomendaciones de l a Conferencia ïlundial de l a Alimentación 
(Roma, 1 9 7 4 ) ¿/> l a Asamblea General en su resolución 5548 (XXIX) estableció en e l 
marco de l a s Naciones Unidas un Consejo Mundial de l a Alimentación, elegido por l a 
Asamblea General a propuesta d e l Consejo Económico y S o c i a l . E l Consejo está encar­
gado de coordinar, en todo e l sistema de l a s Naciones Unidas, l a s a c t i v i d a d e s encami­
nadas a es t i m u l a r y mejorar l a producción y distribución de productos a l i m e n t i c i o s 
con a r r e g l o a l a s d i r e c t r i c e s e s t a b l e c i d a s en l a resolución X I I de l a Conferencia 
Mundial de l a Alimentación. 

2) Organismos e s p e c i a l i z a d o s 

57- l a s Naciones Unidas, i n c l u i d o s sus órganos autónomos y semiautónomos, y l o s 
d i v e r s o s organismos e s p e c i a l i z a d o s , cada uno en l a s esfera^s de a c t i v i d a d que l e s 
son p r o p i a s , v e l a n por e l respeto de l o s derechos humanos. Pero s i ese o b j e t i v o 
f i n a l , que por l o demás f i g u r a eзфresamente en l a constitución de algunos de e l l o s , 
es común a todos, l o s tr3,bajos de c i e r t a s organizaciones parecen e s t a r encaminados 
más directamente que l o s de o t r a s a l a realización de esos derechos. Se describirán 
brevemente a continuación l o s mandatos y l a s e s t r u c t u r a s de esas organizaciones. 

Pv) Organización I n t e r n a c i o n a l d e l Traba.jo (OIT) 

5 8 . De conformidad con l a Constitución de l a OIT, i n c l u i d a l a Declaración de 
F i l a - d e l f i a , l o s o b j e t i v o s y l o s programas de l a OIT se r e f i e r e n a v a r i o s de l o s 
derechos d e f i n i d o s en e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos Económicos, S o c i a l e s y 
C u l t u r a l e s , principalmente a l o s derechos r e l a t i v o s a l empleo, a l t r a b a j o y a l a 
seguridad s o c i a l , y a l o s derechos y l i b e r t a d e s s i n d i c a l e s , y también, en algunos 
de sus aspectos, a l derecho a un n i v e l de v i d a s u f i c i e n t e , a l derecho a l a protección 
de l a f a m i l i a y a l derecho a l a educación. Además, d i v e r s a s a c t i v i d a d e s de l a OIT 
se r e l a c i o n a n estrechamente con c i e r t o s derechos-y l i b e r t a d e s c i v i l e s y políticos, 
por ejemplo, l a s l i b e r t a d e s de reunión, de asociación y de expresión. 

5 9 . La OIT t r a t a de a p l i c a r l o s p r i n c i p i o s de su Constitución mediante \ma acción 
noimativa y e l empleo de d i s t i n t o s procedimientos encaminados a c o n t r o l a r l a a p l i ­
cación de esas normas. Asimismo, t i e n e programas de a s i s t e n c i a para ayudar a l o s 
gobiernos que l a s o l i c i t a n a al c a n z a r progresivamente la,s normas que esta b l e c e . 

4 0 . Uno de l o s rasgos más notables de l a OIT es l a e s t r u c t u r a tripartirá caracterís­
t i c a de todos sus órganos, y en primer l u g a r de l a Conferencia y d e l Consejo de 
Administración, con excepción de l o s órganos integrados por expertos nombrados a 
título pers o n a l . Con a r r e g l o a esa estruct-ura, cada delegación de l o s Estados miem­
bros comprende dos representantes d e l gobierno, un representante de l o s empleadores 
y un representante de l o s trabajadores. 

4 1 . La O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo, que co n s t i t u y e l a Secretaría de l a OIT, 
está a cargo de un D i r e c t o r General y e j e c u t a l o s programas de l a OIT conforme a la.s 
d i r e c t r i c e s de l a Conferencia y d e l Consejo de Administración. 

¿/ Idem. 
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b) Organización de l a s Ilaciones Unidas para l a Educación, l a C i e n c i a 
y l a C u l t u r a (UNESCÔl 

4 2 . E l o b j e t i v o de l a ül̂ íESCO es, con a r r e g l o a l o s términos de su Constitución, 
c o n t r i b u i r a l a paz y a l a segiiridad estrechando, mediante l a educación, l a c i e n c i a 
y l a c u l t u r a , l a colaboración entre l a s naciones, a f i n de asegurar e l respeto u n i ­
v e r s a l a l a j u s t i c i a , a l a l e y , a l o s derechos humanos y a l a s l i b e r t a d e s fundamen­
t a l e s , s i n distinción de r a z a , sexo, i d i o n a o religión. 

4 5 . La ülíESCO emplea métodos normativos y otr o s medios muy div e r s o s para a l c a n z a r 
sus o b j e t i v o s , en p a r t i c u l a r : l a reunión y difusión d.e informaciones de interés 
educativo, científico o c u l t u r a l , l a prestación de s e r v i c i o s c o n s u l t i v o s y de a s i s ­
t e n c i a técnica, l a creación de establecimientos y centros educativos, científicos 
o c u l t u r a l e s , l a organización de congresos, seminarios y coloquios para r e u n i r a 
e s p e c i a l i s t a s de d i s t i n t o s países, l a concesión de subvenciones a c i e r t a s o r g a n i z a ­
ciones no gubernamenta.les y e l otorgamiento de becas. 

44" Los órganos p r i n c i p a l e s de l a ижЗСО son l a Conferencia Generad, que se reúne 
cada des años y en l a que están representados todos l o s Estados miembros, e l 
Consejo E j e c u t i v o , compuesto.de personalidades e l e g i d a s por l a Conferencia y que 
representan a 40 Estados miembros,, y l a Secretaría, que está a cargo de un D i r e c t o r 
General. 

c) Organización de l a s Naciones Unidas para l a i i g r i c u l t u r a y ...la 
Alimentación (FAOl ~ 

4 5 . La PAO es un organismo e s p e c i a l i z a d o que se ocupa de cuestiones rel a c i o n a d a s 
con l a nutrición,. l a alimentación y l a a g r i c u l t u r a . La actividad, de l a PAO en esa 
es f e r a r e s u l t a en. l a adopción d.e c i e r t a s normas técnicas y еП l a ejecución de im 
programa o p e r a c i o n a l de a s i s t e n c i a . Gracias a l a Campaña líundial cont r a e l Hajnbre, 
i n i c i a d a por l a FAO en I96O, centenares de m i l l a r e s de toneladas de productos a l i ­
m enticios han sido d i s t r i b u i d o s a l a s personas que padecen de desnutrición en todo 
e l mimdo. E l programa. Mundial de Alimentos, que ha emprendido una v a s t a acción de 
ayuda a l d e s a r r o l l o mediante e l suministro de productos a l i m e n t i c i o s , ha, sido creado 
conjuntajnente por l a s Naciones Unidas y l a PAO. 

4 6 . Los órganos p r i n c i p a l e s de l a FAO son su Conferencia General, su Consejo y su 
Secretaría. 

d) Organización Mundial de l a Salud (OMS) 

47. La OMS es e l organismo e s p e c i a l i z a d o d e l sistema de l a s Naciones Unidas que se 
ocupa, de l a salud humana. En su Constitución, que data de 1 9 4 6 , se proclamó expre­
samente, i n c l u s i v e antes de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos, que 
" l a s a l u d . . . es uno de l o s derechos fundajnentales de todo ser humano s i n distinción 
de r a z a , religión, ideología política o condición económica o s o c i a l " . La OMS 
r e a l i z a importantes a c t i v i d a d e s de lucha c o n t r a l a s enfermedades t r a n s m i s i b l e s . 
Asimismo, e j e c u t a en l o s países en d e s a r r o l l o un vasto programa de a s i s t e n c i a técnica 
que abarca todos l o s aspectos de l a salud pública y en e l que ocupan un gran l u g a r 
l a enseñanza y la, formación de personal s a n i t a r i o . La ejecución de ese programa 
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se hace en gran parte mediante l a red de organizaciones r e g i o n a l e s de l a OMS. En 
e l piano normativo, l a OMS ha adoptado reglamentos s a n i t a r i o s que, con a r r e g l o a l o s 
artículos 21 y 22 de l a Constitución, entran en v i g o r para todos l o s Miembros por 
el mero hecho de su notificación a esos Estados. 

4 8 . Los órganos p r i n c i p a l e s de l a OMS son l a Asamblea Mundial de l a Salud, e l 
Consejo y l a Secretaría, 

e) Banco I n t e r n a c i o n a l de Reconstrucción y Fomento 

49« E l Banco I n t e r n a c i o n a l de Reconstrucción y Fomento (B I R P ) y l a s organizaciones 
a f i l i a d a s , l a Asociación Interna,cional de Fomento ( A I F ) y l a Corporación F i n a n c i e r a 
I n t e r n a c i o n a l ( C F l ) , contribuyen a l a realización de l o s derechos económicos, s o c i a ­
l e s y c u l t u r a l e s , tanto por l o s préstamos que conceden a l o s d i s t i n t o s países para 
f a c i l i t a r - sus proyectos de d e s a r r o l l o como mediante d i v e r s o s programas de coopera­
ción que ejecutan con otr o s organismos, en p a r t i c u l a r l a PAO, l a ONUDI y l a UNESCO, 
con miras a e s t i m u l a r l a s i n v e r s i o n e s en l a s esferas de la. a g r i c u l t u r a , l a indus­
t r i a y l a educación. 

B. P r i n c i p a l e s t i p o s de a c t i v i d a d e s de l o s d i s t i n t o s órganos y 
dependencias d e l sistema de l a s Naciones Unidas que guardan 

relación con e l d i s f r u t e de l o s derechos humanos 

5 0 . A pesar de l a cantidad y d i v e r s i d a d de l o s órganos y dejpendencias i n t e r e s a d o s , 
l o s t r a b a j o s que guardan relación con e l d i s f r u t e de l o s derechos humanos, p a r t i c u ­
larmente de l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s , pueden ser c l a s i f i c a d o s , 
en función de su p r o p i a n a t u r a l e z a y no sólo con a r r e g l o a l o s órganos que l o s e j e ­
cutan, en t r e s categorías p r i n c i p a l e s , a sabers l ) formulación de noimas, 2 ) c o n t r o l 
de l a aplicación de l a s normas y 3 ) a c t i v i d a d e s de información, educación y 
a s i s t e n c i a . 

1 ) Formiüación de normas 
a) Formulación de normas por l a s Naciones Unidas ' 

5 1 . Las normas adoptadas por l a s Naciones Unidas se enuncian bajo l a forma de reco­
mendaciones -que l l e v a n e l nombre de "d e c l a r a c i o n e s " cuando se desea proclamar p r i n ­
c i p i o s de gran importancia y de v a l o r duradero- o de convenciones que t i e n e n carác­
t e r o b l i g a t o r i o para l o s Estados Paxtes. 

5 2 . Las Naciones Unidas han empleado d i s t i n t o s métodos"'para preceder a'elaborar 
t a l e s normas. Muchos instrumentos fueron preparados en primer l u g a r por l a Subcomi­
sión de Prevención de Di s c r i m i n a c i o n e s y Protección a l a s Minorías, y más tarde fueron 
examinados sucesivamente por l a Comisión de Derechos HuDianos y e l Consejo Económico 
y S o c i a l , y aprobados por l a Asamblea General. S i n embargo, v a r i o s instrumentos que 
se r e l a c i o n a n estrechamente con los' derechos humanos, como por ejemplo e l conjunto 
de r e g l a s mínimas para e l tratamiento de l o s r e c l u s o s y l a Declaración sobre e l 
Progreso y e l D e s a r r o l l o en l o S o c i a l , se o r i g i n a r o n en l o s t r a b a j o s de órganos d i s ­
t i n t o s de l a Comisión de Derechos Humanos y su Subcomisión. Algunas convenciones, 
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como por ejemplo l a s r e l a t i v a s a l estatuto de l o s refugiados j a l de los. a p a t r i d a s , 
fueron aprobadas por conferencias de p l e n i p o t e n c i a r i o s convocadas por l a Asamblea 
General. Algunas dec l a r a c i o n e s r e c i e n t e s , en p a r t i c u l a r l a s r e l a t i v a s a l medio 
ambiente, a l a población^ a l a alimentación y a l a condición de l a mujer, han sido 
proclamadas en conferencias mundiales convocadas por l a Asamblea General o e l Consejo 
Económico y S o c i a l . 

55» Cabe señalar desde ahora que, frecuentemente, en l a elrboración de esos i n s t r u ­
mentos p a r t i c i p a r o n v a r i o s órganos de l a s Naciones Unidas con a r r e g l o a técnicas 
di v e r s a s de .consulta, cooperación y coordinación. Además, en muchos casos, por 
ejemplo en l a elaboración de l o s Pactos de derechos humanos, l o s organismos 
e s p e c i a l i z a d o s i n t e r e s a d o s , a l ser consultados, h i c i e r o n propuestas que fueron 
tenidas en cuenta. En e l capítulo I I se examinará con más d e t a l l e esos t i p o s de 
cooperación y coordinación. 

b) Formulación de normas por l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s 

5 4 . De conformidad con l a Constitución de l a OIT, a su Consejo de Administración 
l e corresponde l a i n i c i a t i v a de hacer propuestas a l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l d e l 
Trabajo en materia de convenios y recomendaciones. Las organizaciones p r o f e s i o n a l e s 
representa^tivas t i e n e n , a l i g u a l que l o s gobiernos de l o s Estados miembros, derecho 
a presentar propuestas a l Consejo a ese respecto. Lo, composición t r i p a r t i t a d e l 
Consejo y de l o s o t r o s órganos de l a OIT permite que l o s representantes de l o s 
empleadores y de l o s trabaja,dores se asocien estrechamente a l o s delegados de l o s 
gobiernos en l a s d e c i s i o n e s que se tomen. 

5 5 . La UNESCO ha aprobado c i e r t o número de convenciones que abarcan d i s t i n t o s as­
pectos de l o s derechos a l a educación, a l a información y a l a .cultura y l o s dere­
chos de autor. La mayor parte de esas convenciones fueron aprobada^s por l a Confe­
r e n c i a General de l a UNESCO. Algunas de e l l a s fueron aprobadas por conferencias 
de Estados convocadas por l a UNESCO. 

5 6 . Con a r r e g l o a l o s términos de sus r e s p e c t i v a s c o n s t i t u c i o n e s , l a s conferencias 
generales de, c i e r t o niímero de organismos e s p e c i a l i z a d o s , en p a r t i c u l a r l a s de l a OIT, 
l a UNESCO, l a OMS y l a FAO, están f a c u l t a d a s para hacer recomendaciones a sus 
miembros. Las recomendaciones de l a ОГТ y l a UNESCO se someten a un procedimiento 
de elaboración y aprobación parecido a l que se a p l i c a a l a s convenciones. De 
conformidad con l o s convenios c o n s t i t u t i v o s y l o s acuerdos p e r t i n e n t e s , l a s otra,s 
organizaciones d e l sistema de l a s Naciones Unidas, en p a r t i c u l a r l a s propias 
Naciones Unidas, son consultadas respecto de l a elaboración de l a s normas que 
adoptan l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s . 

2) C o n t r o l de l a aplicación de l a s normas 

5 7 . Con una f r e c u e n c i a cada vez mayor, l a s organi.zaciones d e l sistema d,e l a s 
Naciones Unidas u t i l i z a n procedimientos para e j e r c e r un c o n t r o l de l a aplicación 
de l a s normas que han adoptado y que comprenden, en p a r t i c u l a r : a) l o s p r o c e d i ­
mientos para e l examen de informes; b) l o s procedimientos llamados de comunicación o 
de queja, conforme a l o s cuales un Estado, y e.n c i e r t o s casos una organización no 
gubernamental o un p a r t i c u l a r , pueden invocar ante un órgano i n t e r n a c i o n a l l a 
inobservancia de l a s d i s p o s i c i o n e s de un instrumento sobre derechos humanos, con 
inclusión de l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s ; y e ) l o s procedimien­
t o s de investigación. 
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a) Procedimientos para e l examen de informes 
i ) Procedimientos adoptados por l a s Naciones Unidas para e l 

examen de informes 

Sistemas de informes periódicos sobre derechos humanos creado por l a 
resolución 624 В ( X X I l ) ~ d e l Consejo Económico y S o c i a l 

5 8 . De conformidad con l o dispuesto en e l apartado e_) d e l párrafo 3 de l a r e s o l u ­
ción 10 (XXXl) de l a Comisión de Derech,os, Humanos, en e l que se menciona expresamente 
e l sistema de informes periódicos sobre derechos humanos, se indicarán a continuación 
la.s características principarles de este procedimiento, l a s conclusiones de l o s órganos 
examinadores acerca de l o s informes sobre derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s , 
y l a evalua.ción de este sistema en l a s Naciones Unidas. 

5 9 - ^ 1 sistema de informes periódicos sobre derechos humanos, es t a b l e c i d o por l a 
resolución 624 В ( X X I l ) d e l Consejo Económico y S o c i a l , de l ^ de agosto de 1 9 5 6 , 
fue u l t e r i o r m e n t e e l tema de l a s r e s o l u c i o n e s 888 В (XXXIV), IO74 С (}SXIX), I 6 9 3 ( L I I ) 
y 1230 ( X L I l ) d e l Consejo y de muchas r e s o l u c i o n e s de l a Comisión de Derechos Humanos. 

60. E l sistema de informes periódicos funciona actualmente como signes en primer 
l u g a r , un Comité E s p e c i a l de l a Comisión de Derechos Humanos examina l o s informes 
comunicados por l o s gobiernos de l o s Estados Miembros de l a s Na.ciones Unidas y de l o s 
organismos e s p e c i a l i z a d o s , así como por l o s propios organismos e s p e c i a l i z a d o s , sobre 
l a evolución y l o s progresos logrados en relación con l o s derechos que se enumeran 
en l a Declaración U n i v e r s a l y con e l derecho de l o s pueblos a l a l i b r e deteiminación, 
y presenta luego sus conclusiones a l pleno de l a Comisión. Estos informes se t r a n s ­
miten con a r r e g l o a l s i g u i e n t e c i c l o b i e n a l : en 1972> informes sobre derechos 
c i v i l e s y políticos; en 1974» informes sobre derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u ­
r a l e s ? en 1 9 7 6 , informes sobre l a l i b e r t a d de infonnación, y así sucesivamente. 

6 1 . Los informes se p u b l i c a n íntegramente y van acompañados de un resumen analítico 
y de sendos índices por países y por materias preparados por e l S e c r e t a r i o General. 
Se pide a l a s organizaciones no gubernamentales reconocidas como entidades c o n s u l t i v a s 
por e l Consejo Económico y Socia,! que comuniquen observaciones o b j e t i v a s sobre l a 
situación en e l secto r de l o s derechos humanos, con objeto de a s i s t i r a l a Comisión 
en su examen de l o s informes periódicos. Los Estados a l o s que esas observaciones 
conciemen pueden hacer comentarios a l respecto. Todos estos documentos se transmiten 
también a l a Comisión de l a Condición Jurídica y S o c i a l de l a Mujer y a l a Subcomisión. 
E l procedimiento puede r e s u l t a r en l a adopción por la. Comisión de Derechos Humanos 
y e l Consejo Económico y S o c i a l de recomend.aciones generales y o b j e t i v a s . 

6 2 . En v a r i a s ocasiones, la. Comisión de Derechos Humanos ha señalado c i e r t a s tenden­
c i a s generales que parecían desprenderse d e l examen de l o s informes sobre derechos 
económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s . Así, por ejemplo, l a Comisión, en su r e s o l u ­
ción 16 ( X X I I l ) , estimó que l o s informes sobre derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u ­
r a l e s revelaban l a s s i g u i e n t e s tendencias de e s p e c i a l importancia y común interés s 
a) l a preocupación de l o s Estados Miembros por a p l i c a r l o s derechos humanos conforme 
a l a s normas establecida.s en l o s instrumentos de l a s Naciones Unidas; b) l a s medidas 
c o n s t r u c t i v a s que en l a legislación y en l a práctica se adoptan en Estados con 
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d i v e r s o s sistemas de gobierno y con d i f e r e n t e s grados de d e s a r r o l l o para promover e l 
derecho a l a educación, i n c l u s o e l interés en l a cuestión de l a educación de l o s 
adul t o s , e l derecho a l a seguridad s o c i a l , l o s derechos d e l niño y de l a f a m i l i a , i n ­
cluso l a prestación de atención y a s i s t e n c i a e s p e c i a l e s э, l a maternidad y a l a i n f a n ­
c i a , e l derecho a l t r a b a j o y e l derecho a un n i v e l de v i d a suficiente„ c) l o s esfuerzos 
que r e a l i z a n d i v e r s o s Estados para superar l a s d i f i c u l t a d e s con respecto a l a a p l i c a ­
ción de l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t i x r a l e s y, en p a r t i c u l a r , l a preocupa­
ción por o f r e c e r recursos c o n t r a l a violación de estos derechos. 

6 5 . La Comisión, en su resolución 12 (XiCKl), tomó nota con satisfacción d e l número 
alentador de informes r e c i b i d o s y elogió l o s notables esfuerzos hechos por l o s 
gobiernos informantes de países con d i s t i n t o s sistemas económicos y s o c i a l e s para 
promover e l d i s f r u t e de l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s por \m se c t o r 
cada vez más amplio de su pobla.ción, con a r r e g l o a l a s normas e s t a b l e c i d a s en l o s 
instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s p e r t i n e n t e s . Por último, l a Comisión puso de r e l i e v e 
c i e r t a s conclusiones que parecían desprenderse de l o s informes r e c i b i d o s . 

6 4 . E l Consejo Económico y S o c i a l , en su resolución IO74 С (XXXIX), de 28 de 
j u l i o de 1965» reiteró en p a r t i c u l a r su convencimiento de que e l sistema de informes 
no sólo era una fuente de información, sino también un i n c e n t i v o v a l i o s o para l a 
acción de l o s gobiernos encaminada a proteger l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s 
fundamentales y a dar e f e c t i v i d a d a l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos H-umanos, 
a l a Declaración sobre l a concesión de l a independencia a l o s países y pueblos 
c o l o n i a l e s y a l a Declaración sobre l a Eliminación de Todas l a s Formas de D i s c r i ­
minación R a c i a l . 

6 5 . La Comisión, en l a parte В de su resolución 16 ( X X I l l ) , consideró que l a t a r e a 
de l o s órganos de l a s Naciones Unidas a l o s que correspondía i d e n t i f i c a r l a s tenden­
c i a s importantes en l o s informes periódicos se vería f a c i l i t a d a en e l f u t u r o a l 
concentrar su atención en datos de carácter o b j e t i v o .que revelasen características 
.corno l a s s i g u i e n t e s : a) l a i n f l u e n c i a que ejercen en l o s Estados Miembros de l a s 
Naciones Unid.as l o s instrumentos en que constan l o s p r i n c i p i o s y normas para l a 
protección de l o s derechos h-umanos y de l a s l i b e r t a d e s fundamentales y, en p a r t i c u l a r 
l a s medidas adoptada.s para a p l i c a r t a l e s instrumentos; b) e l interés común que 
presentan para d i v e r s o s Estados l o s aspectos partic-ulares de l o s derechos de que se 
t r a t a ; c) l a e x p e r i e n c i a en cuanto a l a s d i f i c u l t a d e s con q.ue se ha tropezado en 
materia de derechos humanos que pueda ser de interés para ot-jos Estados Miembros; 
d) l o s nuevos elementos o métodos que puedan ser de u t i l i d a d para vencer esas 
d i f i c u l t a d e s ; e) l a participación de una proporción cada vez mayor de l a población 
en e l d i s f r u t e de l o s d.erechos hiunanos. La Comisión estimó que esos p r i n c i p i o s 
formaban una base ad.ecua.,da para l a o b j e t i v a evaluación de l o s informes periódicos 
por l o s órganos competentes de l a s Naciones Unidas. 

6 6 . E l Consejo Económico y S o c i a l , en su resolución 1695 ( L I l ) , de 2 de ju n i o 
de 1 9 7 2 , pidió a l Comité E s p e c i a l de Informes Periódicos que celebrase un período 
e x t r a o r d i n a r i o de sesiones para presentar a l a Comisión de Derechos Hximanos sus 
conclusiones y recomendaciones acerca de l a e f i c a c i a d e l sistema actuad de reunión 
y difusión de información sobre l a realización de l o s derechos humanos, prestando 
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e s p e c i a l atención a l Yearbook of Hurnan R i g h t s у sus r e l a c i o n e s con l o s informes 
periódicos. En l a parte d e l informe d e l Comité E s p e c i a l dedicada a l o s informes 
pieriódicos 4 / se señaló, en p a r t i c u l a r , que e l presente sistema era e l mejor medio 
d i s p o n i b l e para conocer l o s acontecimientos nacionales en l a e s f e r a de l o s derechos 
humanos, a l menos hasta que entraran en v i g o r l o s Pactos Internaciona.les de Derechos 
Humano s, 

6 7 . En sus recomendaciones-^, e l Com.ité estimó que convenía, mantener e l a c t u a l 
sistema de informes periódicos j, en p a r t i c u l a r : que l o s informes periódicos debían 
seguirse publicando totalmente en cuatro idiomas, que l o s resúmenes analíticos 
debían seguii'se reproduciendo también en cuatro idiomas y que ha.bía. que seguir 
preparando índices por materials y países, iihora b i e n , l a Comisión de Derechos 
Humanos y su Comité E s p e c i a l deberían mantener en constante estudió l a p o s i b i l i d a d 
de p e r f e c c i o n a r e l a^ctual sistema de informes periódicos y e s t a b l e c e r una relación 
más estrecha entre este sistema y e l Yearbook of Нтлаап R i g h t s . Estas recomen­
daciones r e c i b i e r o n l a aprobación de l a Comisión" de Derechos H-umanos ( r e s o l u ­
ción 22 (XXIX) de 4 de a b r i l de 1973) y d e l Consejo Económico y S o c i a l en su 54^ 
período de sesiones (decisión de 18 de mayo de 1 9 7 3 ) • 

6 8 . En e l informe presentado por e l S e c r e t a r i o General a l trigésimo período de 
sesiones de l a Asamblea General, de conformidad con l o dispuesto en l a r e s o l u ­
ción 32-1 (XiíIX) de l a Asamblea, acerca, de l o s " D i s t i n t o s c r i t e r i o s y medios 
p o s i b l e s dentro d e l sistema de l a s Haciones D'nidas para mejorar e l goce e f e c t i v o 
de l o s derechos h-umanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales" б/, se resumen l a s suge­
r e n c i a s formuladas por di v e r s o s gobiernos, organismos e s p e c i a l i z a d o s y organiza­
ciones no gubernamentales con objeto de p e r f e c c i o n a r e l a c t u a l sistema, de informeü 
periódicos. 

Procedimj.entos para e l examen de l o s informes procedentes de l o s Estados, 
e s t a b l e c i d o s en l o s Pactos I n t e r n a c i o n a l e s de Derechos Humanos y en ot r a s 
convenciones de l a s Naciones.Unidas 

6 9 . En d i v e r s o s instruaientos aprobados por l a s Naciones Unidas o cen sus a u s p i ­
c i o s se prevé l a presentación por l o s Estados partes de informes sobre l a s medidas 
que han adoptado para dar efecto a l a s correspondientes d i s p o s i c i o n e s . 

7 0 . Conforme a l artículo 9 de l a Convención I n t e r n a c i o n a l sobre l a Eliminación 
de todas l a s Formas de Discriminación R a c i a l , l o s Estados partes se comprometen 
a presentar a l Comité de Expertos creado por dicho instrumento informes periódicos 
sobre l a s medidas l e g i s l a t i v a s , j u d i c i a l e s , a d m i n i s t r a t i v a s o de o-tra-índole que 

Aj{ E/CN.4/1104, párrs. 14 a 18. 
¿ / E/CN,4/11045 párr. 27 Б. 
6 / A/ 1 0 2 3 5 , párrs. 134 a 1 3 9 . 
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hayan adoptado y que s i r v a n para hacer e f e c t i v a s l a s d i s p o s i c i o n e s de l a Conven­
ción. E l Comité puede s o l i c i t a r más información a l o s Estados partes y, con este 
f i n , ha i n v i t a d o a l o s representantes de .esos Estados a que p a r t i c i p a s e n en l o s 
debates acerca de sus informed„ E l Comité'puede hacer sugerencias y recomendacio­
nes de carácter general basadas en e l examen de l o s informes, sugerencias y r e c o ­
mendaciones que se comunican, a l o s Estados p a r t e s y a- l a .Asamblea C-e'.neral. 

71. En v i r t u d de l o dispuesto en e l a r t i c u l o I7 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de 
Derechos .Económicos,.Sociales y . C u l t u r a l e s , l o s informes de l o s Estados p a r t e s 
en l o s que. se.señalen,- en p a r t i c u l a r , l a s c i r c u n s t a n c i a s y d i f i c u l t a d e s que 
afe c t e n e l grado de cumplimiento, de l a s o b l i g a c i o n e s p r e v i s t a s en e l Pacto se 
presentarán por etapas a l Consejo Económico y S o c i a l , con a r r e g l o a l programa que 
éste es t a b l e z c a , p r e v i a c o n s u l t a con l o s Estados partes y con l o s organismos 
e s p e c i a l i z a d o s i n t e r e s a d o s . En e l artículo 18 se prevé una cooperación estrecha 
con l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s : e l Consejo podrá c o n c l u i r con e l l o s acuerdos 
sobre l a presentación por t a l e s organismos de infoimes r e l a t i v o s a l cxwiplimiento 
de las. disposicione.s d e l Pacto que corresponden a su e s f e r a de a c t i v i d a d . E l 
Consejo Económico y S o c i a l podrá t r a n s m i t i r a l a Comisión de Derechos Humanos, 
para su estudio y recomendación de carácter gene r a l , l o s informes que presenten 
l o s Estados y l o s que sometan l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s (artículo 19). 

7 2 . En e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos se prevé l a 
creación de un Comité d.e Derechos Humanos, compuesto de 18 miembros nacionales 
de los. Estados p a r t e s , que ejercerán sus funciones a título personal;-, se encomienda 
a l Comité, 'en p a r t i c u l a r , e l examen de l o s informes que.los Estados partes deben, 
en v i r t u d de l o dispuesto en e l artículo 4O, presentar en e l plazo de un año a 
contar de l a fecha de entrada en v i g o r d e l Pacto y, en l o sucesivo, cada vez que 
e l Comité l o p i d a , acerca de l a s d i s p o s i c i o n e s que hayan adoptado y que den efecto 
a l o s derechos reconocidos en- e l Pacto. A raíz de este exajnen, e l Comité prepara 
su propio inforine. y formula l o s comentarios generales que estime oportunos. 

i i ) Procedimientos para e l examen de l a s memorias anuales en l a 
Organización I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo 

7 5 . Conform® -al artículo 22 de l a Constitución de l a OIT, cada uno.de l o s 
Miembros se o b l i g a a presentar a l a O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo-una memoria 
anual, sobre l a s n.sdidas que haya adoptado pa„ra poner en ejecución l o s convenios ..a 
l o s cuales se haya adherido.. Una Comisión de Expertos, creada por e l Consejo 
de Administración, efectúa un estudio p r e l i m i n a r de l a s memorias de l o s gobiernos 
para d e t e m i n a r s i de e l l a s r e s u l t a que, en dichos Estados, l a legislación y l a 
práctica se aj u s t a n a l o s convenios que t i e n e n l a obligación de a p l i c a r . E l informe 
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de l a Comisión de-Expertos -sé d i s t r i b u y e a l o s gobiernos' de l o s Estados miembros. 
P o r - o t r a p a r t e , én cada uiia de sus reuniones, l a Conferencia General de l a OIT 
crea-una Comisión de Aplicación de - Convenios -y Recoôiendàciones que'j como 'tóaos _ 
l o s órganos-de l a Conferencia^atiene una representación t r i p a r t i t a . -Esta Comisión 
examina a su vez l a s memorias de l o s gobiernos, sirviéndose para e l l o de l a s 
conclusiones de l o s expertos y teniendo en cuenta l a s e x p l i c a c i o n e s y observa­
ciones complementarias que l o s miembros hayan podido formular. Los gobiernos 
pueden exponer ante e s t a Comisión l a s d i f i c u l t a d e s con que t r o p i e z a n e i n d i c a r 
la,s medidas que t i e n e n intención de adoptar para s u p e r a r l a s . 

7 4 . Por o t r a p a r t e , en v i r t u d d e l párrafo 5 d e l artículo 19 de l a Constitución, 
de l a OIT, l o s miembros deben informar a l D i r e c t o r Generavl sobre l a s medidas 
adoptadas para som.eter l o s convenios aprobados por l a OIT a l a autoridad n a c i o ­
n a l competente con objeto de hacer e f e c t i v a s l a s d i s p o s i c i o n e s de dichos conve­
n i o s y, en caso de no ratificación, cada miembro t i e n e l a obligación de informar 
a l D i r e c t o r General sobre e l estado de su legislación y l a práctica en l o que 
respecta a l o s asuntos tratados en e l convenio, indicando l a s d i f i c u l t a d e s que 
impiden o r e t r a s a n l a ratificación. Con a r r e g l o a l párrafo 6 d e l a.rtículo I 9 de 
l a Constitución, se comunicarán informaciones s i m i l a r e s en relación con l a s reco­
mendaciones adoptadas por l a Conferencia, General de l a OIT. 

i i i ) Procedimientos adoptados por otros organismos e s p e c i a l i z a d o s para 
e l examen de l o s informes 

7 5 . E l procedimiento de presentación de informes sobre d i s t i n t o s temas se sigue 
también en o t r o s organismos e s p e c i a l i z a d o s . Así, por ejemplo, l o s Estados partes 
en l a Convención de I96O r e l a t i v a a l a lucha contra, l a s d i s c r i m i n a c i o n e s en la, 
e s f e r a de l a enseñanza t i e n e n la, obliga,ción de presenta,r informes periódicos a l a 
Conferencia General de l a UHESCO. 

b) Procedimientos de comunicación.y de queja 
i.) Procedimientos de comunicación y de queja adoptados por l a s 

Haciones Unidas 

7 6 . E l Comité de Derechos Humanos, e s t a b l e c i d o por e l Pacto de Derechos C i v i l e s y 
Políticos, está encargado, según e l artículo 4I de dicho instrumento, de r e c i b i r y 
examinar l a s comiinicaciones en que un Estado parte alegue que otro Estado parte no 
cumple l a s o b l i g a c i o n e s que l e impone e l Pacto. E l Comité úniceanente.puede r e c i b i r 
y examinar l a s comunicaciones presentadas por un Estado parte que haya hecho una 
declaración por l a c u a l reconozca con respecto a sí mismo l a competencia d e l Comité 
y que se r e f i e r a n a un Estado parte que ha.ya hecho asimismo t a l declaración. E l 
Comité pone sus buenos o f i c i o s a disposición de l o s Estados i n t e r e s a d o s . S i no se 
l l e g a a una solución amistosa basada en e l respeto de l o s derechos humanos, e l Comité 
examina e l fondo d e l asunto y presenta su informe. 

77- En v i r t u d d e l P r o t o c o l o F a c u l t a t i v o d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s 
y Políticos, l a competencia d e l Comité se extiende, en determinadas condiciones, a 
l a consideración de comunicaciones de i n d i v i d u o s que aleguen ser víctimas de una 
violación d e l Pacto por \in Estado parte en e l P r o t o c o l o . 
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78. De conformidad con l o s artículos 11 a 13 de l a Convención I n t e r n a c i o n a l sobre 
l a Elimimción de todas l a s Formas de Discriminación R a c i a l , e l Comité croado por 
dicho instrumento t i e n e competencia para examinar l a s comunicaciones de Estados 
partes en que se alegue l a violación de l a Convención por otro Estado parte. E l 
artículo 1Д contiene una cláiisula f a c u l t a t i v a r e l a t i v a a l examen de comunicaciones 
de p a r t i c u l a r e s . 

79. Tanto e l Prot o c o l o F a c u l t a t i v o d e l Pacto iL-.ternacional óe Derechos C i v i l e s y 
Políticos como l a Convención sobre l a Eliminacióa de todas l a s Formas de Discriminación 
R a c i a l p r e c i s a n que esos instrumentos no l i m i t a n en modo alguno e l derecho de petición 
concedido a l o s pueblos c o l o n i a l e s por otras convenciones i n t e r n a c i o n a l e s . De confor­
midad con e l artículo 15 de l a Convención, e l Comité para l a Eliminación de l a 
Discriminación R a c i a l r e c i b e copiando l a s p e t i c i o n e s de l o s órganos de l a s Naciones 
Unidas que entienden de asuntos directamente rel a c i o n a d o s con l o s o b j e t i v o s de l a 
Convención y comunica recomendad o no s sobre l a s p e t i c i o n e s p e r t i n e n t e s sometidas a 
examen de l o s mencionados., órganos por l o s habitantes de l o s t e r r i t o r i o s a l o s cuales 
se a p l i c a l a resolución 1514- (XV) de l a .asamblea General r e l a t i v a a l a concesión de 
l a independencia a l o s países y pueblos coloniade.s. 

80. En v i r t u d de l a resolución 1503 (XLVIII) d e l Consejo Económico y S o c i a l , un 
grupo de t r a b a j o de l a .Su.bcomisión de Prevención de Discriminaciones y Protección 
a l a s l̂ íinorías se reúne una vez a l año antes de l o s período s de sesiones de l a 
•Subcomisión a f i n de examinar todas l a s comunicaciones, en e s p e c i a l ds i n d i v i d u o s , 
r e c i b i d a s de conformidad con l a resolución 728 F (XXVIII) d e l Consejo y l a s respuestas 
de l o s gobiernos, y señala coLifidoncialmente a l a atención de l a Subcomisión l a s 
comunicaciones que parezcan r e v e l a r un cuadro p e r s i s t e n t e de v i o l a c i o n e s mairLfiestas 
y fehacientemente probadas de l o s derechos humanos y de l a s l i b e r t a d e s fundamentales 
en e l ámbito de l a s a t r i b u c i o n e s de l a Subcomisión, к su vez, l a Subcomisión examina 
en sesiones privadas l a s comunicaciones que l e someta e l grupo de tr a b a j o y l a s 
respuestas de l o s gobiernos con objeto de determinar s i procede someter a l a Comisión 
de Derechos Hujnanos determinadas s i t u a c i o n e s que parezcan r e v e l a r un cuadro p e r s i s ­
tente de v i o l a c i o n e s m a n i f i e s t a s y fehacientemente probadas de l o s derechos hujuanos. 
Se pide a l a Comisión que,^ t r a s haber examinado e l informe de l a Subcomisión, 
determine: a) s i determinada situación req^iiere an estudio a fondo y recomendaciones 
a l Consejo Económico y S o c i a l ; o b) s i puede ser objeto de una investigación por ' 
parte de un comité e s p e c i a l , a reserva de que; e l Estado interesado dé expresamente 
su asentamiento y of r e z c a su colaboración, que se hayan agota'.lo l o s recursos d i s p o ­
n i b l e s en e l plano n a c i o n a l , y que dicha situación no se r e l a c i o n e con una cuestión 
que en ese momento se está estudiando con a r r e g l o a otros procedimientos de l a s 
Naciones Urddas, l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s y organizaciones r e g i o n a l e s , o que 
e l Estado interesado p r e f i e r a r e c u r r i r a otros procedimientos de conformidad con. 
acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s en l o s que sea p a r t e . 
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i i ) Procedimientos de reclamacián y de queja on e l marco de l a OIT 

81. Los artículos .2Д y 25 y de l a Constitución do l a OIT c o n f i e r e n a l a s o r g a n i z a ­
ciones p r o f e s i o n a l e s de trabajadores .y de empleadores e l derecho a d i r i g i r r e c l a ­
maciones a l a O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo s i estiman que un miembro no ha adop­
tado medidas para e l ciL:v;lii":iiento satÍ3Í\tctorio de un convenio d.e l a üIT en e l que dicho 
miembro sea p a r t e . E l Consejo de Administración transmite dichas reclamaciones a l 
gobierno de qu.e se t r a t e para que éste fórmale observaciones. S i e l Consejo de 
administración no recibe en un plazo- p r u d e n c i a l ninguna declaración ds ese gobierno 
o no considera s a t i s f a c t o r i a l a declaración r e c i b i d a , puede hacer p u b l i c a l a r e c l a ­
mación y, en su caso, l a respuesta r e c i b i d a . 

82. E l procedimiento de queja e s t a b l e c i d o en l o s artículos- 26 a 34- de l a 
Constitución de l a OIT está a b i e r t o a l o s Estados miembros que hayan r a t i f i c a d o un 
convenio y que estJ-Bsn que c t r c Estado i;.iei...bro en dicho convenio no ha adoptado medidas 
para su cumplimiento s a t i s f a c t o r i o . Además, dicho procedimiento puede ser incoado 
por e i Consejo de Administración, sea de o f i c i o o a petición dé un delegado de l a 
Conferencia. E l Consejo de Administración ptiede p e d i r toda cl a s e de e x p l i c a c i o n e s 
u t i l e s a l gobierno de que se t r a t e y nombrar una comisión de encuesta que deberá 
presentar un informe y recomendaciones, que serán publicados. S i e l gobierno 
reclamante o e l gobierno a l que concierna l a queja no acepta dichas reclamaciones, 
tiene e l derecho, de coiiformidad con e l artículo 29 de l a Constitucióxi, a -someter 
l a c o n t r o v e r s i a a l a Corte I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a , cuya decisión es i n a p e l a b l e . 
En caso de que un miembro no dé campliiTiiento dentro d e l plazo p r e s c r i t o a l a s 
•recomendaciones que pudiere• contener e l informe de l a comi-sión de encuesta o l a 
decisión de l a Corte I n t e r n a c i o n a l , d e J u s i i c i a , s i se hubiera sometido a ésta l a 
c o n t r o v e r s i a , e l Consejo de administración podrá proponer a l a Conferencia l a s 
medidas que estime conveiúentes para obtener e l cumplimiento de dichas 
recomendaciones. 

i i i ) La Comisión de Investigación y.Conciliación encargada de examinar 
l a s r e c l a m a c i o n e s . r e l a t i v a s a v i o l a c i o n e s de l o s derechos s i n d i c a l e s 

83. .Este órgano,fue creado por e l Consejo de Administración de l a OIT en estrecha 
colaboración con e l Consejo Económico y S o c i a l . De conformidad; con ía r e s o l u ­
ción 277 ( X ) , de 17 de, f e b r e r o de 1950, este último.órganp aceptó, en nombre de 
l a s Naciones Unidas^ l o s s e r v i c i o s de l a Comisión: de'Investigación y Conciliación 
en materia de l i b e r t a d s i n d i c a l . E l Consejo decidió comunicar a l Consejo de 
Administración de l a OIT para su transmisión eventual a l a Comisión, todas l a s 
reclamaciones r e l a t i v a s a l a violación de l o s derechos .'sindicales que se r e c i b i e s e n 
en l a s Naciones Unidas de gobiernos o de organizaciones s i n d i c a l e s o patronales 
contra Estados miembros de l a OIT. Las reclamaciones contra Estados no miembros 
de l a OIT, por ejemplo Sudáfrica, están sometidas a un procedimiento d i f e r e n t e . 
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i v ) Procedimiento de que.ja en e l marco de l a ГОГЕЗСО 

84. En :un P r o t o c o l o a l a Convencían de l a UHESCO r e l a t i v a a l a l u c h a c o n t r a l a s d i s c r i ­
minaciones en l a e s f e r a de l a enseñanza, aprobado por l a Conferencia General de l a 
IJIŒSCQ en 1962, se i n s t i t u y e гта Comisión de Conciliación y Buenos O f i c i o s f a c u l t a d a 
para r e s o l v e r l a s c o n t r o v e r s i a s que pudieran s u s c i t a r s e entre Estados partes en di c h a 
Convención. 

c) Procedimientos de investigación 

85. Dentro d e l marco de l a s Naciones Unidas y de determinados organismos e s p e c i a l i z a ­
dos, en e s p e c i a l l a OIT, se han creado órganos, con f r e c u e n c i a de carácter ad hoc, para 
i n v e s t i g a r s i t u a c i o n e s concretas a f i n de determinar s i l o s hechos examinados tienden a 
r e v e l a r l a e x i s t e n c i a de v i o l a c i o n e s de l o s derechos hmanos. A menudo, pero no siem­
pre, es n e c e s a r i a jurídicamente l a presentación i n i c i a l de "ona queja para l a incoación 
dentales procedimientos. Los órganos de investigación gozan, frecuentemente de amplias 
competencias para e j e c u t a r sus mandatos: derecho de r e c i b i r informaciones y quejas por 
e s c r i t o , derecho de oír a t e s t i g o s , de v i s i t a r determinados luga r e s , e t c . , y con f r e ­
cuencia deben coordinar estrechamente sus a c t i v i d a d e s con l a s de l o s demás órganos d e l 
sistema de l a s Naciones Unidas. 

86. Entre l o s ór'ganos de investigación creados recientemente por l a s Naciones Unidas 
en l a e s f e r a de l o s derechos humanos, cabe c i t a r e l Comité E s p e c i a l encargado de i n v e s ­
t i g a r l a s prácticas israelíes que afecten l o s derechos humanos de l a población de l o s 
t e r r i t o i - i o s ocupados y l o s grupos e s p e c i a l e s de expertos de l a Comisión de Derechos 
Humanos sobre e l / i f r i c a m e r i d i o n a l (resolución 2 (XXIII) de l a Comisión) y sobre C h i l e 
(resolución 8 (XXXI) de l a Comisión). E l Comité E s p e c i a l de l a Asamblea General sobre 
e l apartheid y e l Comité E s p e c i a l de l a Asamblea General encargado de examinar l a s i t u a ­
ción con respecto a l a aplicación de l a Declaración sobre l a concesión de l a independen­
c i a a l o s países y pueblos c o l o n i a l e s han adoptado procedimientos en l o s que se prevé 
en e s p e c i a l l a audición de t e s t i g o s y e l examen de p e t i c i o n e s , que presentan en c i e r t a 
medida e l carácter de procedimientos de investigación. En l o que respecta a l a OIÎ, 
cabe c i t a r l a s encuestas p r e v i s t a s en e l artículo 26 de l a Constitución y l a s de l a 
Comisión de Investigación y de Conciliación en materia de L i b e r t a d S i n d i c a l . 

3. A c t i v i d a d e s de información, educación :, a s i s t e n c i a 

87. E l programa de l a s Naciones Unidas en l a e s f e r a de l o s derechos humanos comprende 
d i v e r s a s a c t i v i d a d e s destinadas a promover e l conjunto de esos derechos estimulando l a 
toma de c o n c i e n c i a de l o s problemas y f a c i l i t a n d o l a bilsqueda de so l u c i o n e s . A este 
respecto, cabe mencionar en e s p e c i a l : l o s estudios de l a Comisión de Derechos Humanos 
y de l a Subcomisión y determinados estudios d e l UNITi^ll; l a difusión de l a s normas y 
a c t i v i d a d e s p e r t i n e n t e s de l a s Naciones Unidas entre e l páblicoj y l a organización de 
seminarios y l a concesión de becas dentro d e l mai'co d e l programa de s e r v i c i o s de aseso­
ramiento en l a e s f e r a de l o s derechos humanos. En programas conexos de organismos espe­
c i a l i z a d o s , por ejemplo l a s a c t i v i d a d e s de l a UNESCO r e l a t i v a s a l a enseñanza de l o s 
derechos humanos, se persiguen l o s mismos o b j e t i v o s . 
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8 8 . Diversos programas operacionales de protección, a s i s t e n c i a ' o cooperación técnica 
persiguen directamente l a realización de determinados derechos humanos, como l o s dere­
chos del- niño, l o s derechos de l o s r e f u g i a d o s , e l derecho a no .padecer hambre, l o s 
derechos r e l a t i v o s a l a salud y i a educación. T a l es e l caso, ;por ejemplo, d e l UNICEF, 
de l a ' O f i c i n a d e l A l t o Comisionado para l o s Refugiados, d e l OOPS, d e l Programa Mundial 
de i'limentos y do v a r i a s a c t i v i d a d e s de a s i s t e n c i a y cooperación técnica de l a OIT, 
l a FAO, l a OMS y l a UHESCO. 

8 9 . En general, cabe d e c i r que todas l a s a c t i v i d a d e s d e l sistema de l a s Naciones 
Unidas encaminadas a estimul.ar e l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l y a conseguir l o s obje­
t i v o s d e l Segimdo Decenio para e l D e s a r r o l l o contribuyen a l a realización de l o s dere­
chos eeonómi'cos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s . 

9 0 . Aiinque esas a c t i v i d a d e s se r e f i e r a n a l a s esferas más d i v e r s a s (educación, a g r i ­
c u l t u r a , i n d u s t r i a , comercio, c i e n c i a , , tecnología, etc.) y que l o s organismos que l a s 
l l e v a n a cabo, varíen según su especialización, d i f i e r e n poco l o s procedimientos de 
adopción de esos prograiïïas y l o s métodos de ejecución de l o s mismos. 

9 1 . En l a s Naciones Unidas, l o s rjrogramas de a c t i v i d a d e s preparados por e l S e c r e t a r i o 
General y que son objeto desde hace poco tiempo de un p l a n b i e n a l a mediano plazo son 
examinados por e l Comité d e l Programa y de l a Coordinación y e l Consejo Económico y 
S o c i a l , t r a s haber sid.o sometidos, en l o que respecta a l o s organismos semiautónomos, 
a sus órganos r e c t o r e s . A continuación, esos programas son aprobados, d e f i n i t i v a m e n t e 
por l a Asamblea General. E l Comité d e l Programa y de l a Coordinación, como se verá 
en e l capítulo I I , está encargado igualmente de e j e r c e r funcioñe.s r e l a t i v a s a l a coor­
dinación entre l o s d i f e r e n t e s programas. S i n embargo, l o s pirogramas f i n a n c i a d o s con 
contr i b u c i o n e s v o l u i r t a r i a s , como l o s d e l PNUD, son aprobados d e f i n i t i v a m e n t e por l o s 
órganos re c t o r e s de esos organismos. En l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s , que en su 
mayoríaestablecen también programas a plazo medio,, l o s proyectos de programas de a c t i ­
vidades son preparados por l a s secretarías, exaJTiinados :por l o s órgemos e j e c u t i v o s 
d e l i b e r a n t e s y adoptados finalmente por e l órgano plenario,., la,.Asamblea o l a Conferencia 
General. 
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Capítulo I I 

PROCEDIMENTOS. ï PRACTICAS EN EL MARCO DEL SISTEMA DE 
LAS NACIONES UNIDAS, EN LO QUE RESPECTA A LA COOPERACION 

Y LA COORDINACION RELATIVAS A LOS DERECHOS Н № ш Ю З 

9 2 . En primer l u g a r , en l a sección A se recordarán l o s p r i n c i p a l e s órganos y proce­
dimientos que se han e s t a b l e c i d o para asegurar l a coordinación de todas l a s a c t i v i ­
dades d e l sistema de l a s Naciones Unidas en l o s sectores económico, s o c i a l y 
c u l t u r a l y en e l de l o s derechos huKianos. En l a sección В se describirán algunos 
aspectos prácticos y r e s u l t a d o s de l a cooperación y l a coordinación en e l marco d e l 
sistema de l a s Naciones Unidas en l o que respecta a l o s derechos h-uraanos. 

A. P r i n c i p a l e s ór-ganos y procedimientos encmainados a coordinar l a s 
a c t i v i d a d e s d e l sistema de l a s Haciones Unidas en l o s sectores 
económico, s o c i a l y c u l t u r a l y en e l de l o s derechos humanos 

9 3 . Desde l a creación de l a Organización se subrayó en v a r i o s Artículos de l a Carta 
l a necesidad de asegiirar l a coordinación entre l a s a c t i v i d a d e s d e l sistema de l a s 
Naciones Unidas en l o s sectores económico, s o c i a l y c u l t u r a l y en e l de l o s derechos 
humanos, 

9 4 . En e l Artículo 57 d e l Capítulo IX de l a Carta,, t i t u l a d o "Cooperación i n t e r n a ­
c i o n a l económica y s o c i a l " , se prevé que l o s d i s t i n t o s organismos e s p e c i a l i z a d o s 
deberán v i n c u l a r s e con l a Organización mediante acuerdos que definan sus r e l a c i o n e s . 
E l Artículo 58 dispone que " l a Organización hará recomendaciones con e l objeto de 
coordinar l a s normas de acción y l a s a c t i v i d a d e s de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s " . 
Segnin e l Artículo 6 0 , l a r e s p o n s a b i l i d a d por e l desempeño de estas funciones de . 
coordinación corresponde a l a Asamblea General y, bajo l a autoridad de ésta, a l 
Consejo Económico y S o c i a l . 

95. De conformidad con e l Artículo 63 de l a Carta, corresponde a l Consejo Económico 
y S o c i a l concertar con l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s l o s acuerdos por medio de l o s 
cuales se establezcan l a s condiciones en que dichos organismos habrán de v i n c u l a r s e 
con l a Organización, acuerdos que estarán sujetos a l a aprobación de l a Asamblea 
General. E l Consejo, prosigue e l Eiismo Artículo, podrá cooruinar l a s a c t i v i d a d e s 
de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s mediante consultas con e l l o s y haciéndoles recomen­
daciones, como taxubién mediante recomendaciones a l a Asaiablea General y a l o s 
Membres de l a s Naciones Unidas. E l Artículo 6Л p r e c i s a que e l Consejo Económico 
y S o c i a l podrá tomar l a s medidas apropiadas para obtener informes periódicos de l o s 
organismos e s p e c i a l i z a d o s , así como informes de estos organismos con respecto a,las 
medidas tomadas para hacer e f e c t i v a s sus propias recom.endaciones y l a s que haga l a 
Asamblea General acerca de materias de l a competencia d e l Consejo. 

9 6 . • En e l Artículo 66 se prevé que e l Consejo podrá " p r e s t a r , con aprobación de l a 
Asamblea General, l o s s e r v i c i o s " que l e s o l i c i t e n , en p a r t i c u l a r , l o s organismos 
e s p e c i a l i z a d o s . 



E/CW,V1193 
página 22 

97. Según e l Artículo 70, e l Consejo podrá toiuar d i s p o s i c i o n e s para que represen­
ta n t e s de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s p a r t i c i p e n , s i n derecho a,voto, en sus 
d e l i b e r a c i o n e s y en l a s de l a s comisiones por él e s t a b l e c i d a s y para que sus 
propios representantes p a r t i c i p e n en l a s d e l i b e r a c i o n e s de a q u e l l o s organisinos. 

98. En l o s convenios c o n s t i t u t i v o s de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s -por ejemplo, 
en e l artículo- 12 de la. Constitución de la. OIT- f i g u r a n igualmente algunas d i s p o s i ­
ciones r e l a t i v a s a l a coordinación. 

99. Se advertirá,que l a Carta no contiene ninguna r e f e r e n c i a expresa a l a c o o r d i ­
nación de l a s a c t i v i d a d e s de l o s d i s t i n t o s órganos y s e r v i c i o s de l a s Naciones 
Unidas, problema cuya importancia sólo apareció más tard e , a naedida que aumentaban 
e l número y complejidad de estos órganos y s e r v i c i o s . En p a r t i c u l a r , como se ha 
v i s t o en e l capítulo I , durante e l último decenio se ha r e g i s t r a d o l a creación de 
v a r i o s organisiuos autónoiuos o semiautónomos de l a s Naciones Unidas. ' ' 

100. Los mencionados p r i n c i p i o s de l a Carta r e l a t i v o s a l a coordinación han sido 
a p l i c a d o s , en primer l u g a r , mediante l a concertación de acuerdos entre l a s Naciones 
Unidas y l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s . Salvo en l o concerniente a l Banco Interria--
c i o n a l y sus f i l i a l e s y a l Fondo Monetario, éstos d i s t i n t o s acuerdos definen en 
términos muy senejantes l a s condiciones en l a s cuales l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s 
se v i n c u l a n con l a s Naciones Unidas. ' 

101. De confoï'iiiidad con estos acuerdos, l a s Naciones Unidas reconocen a l a o r g a n i ­
zación de que. se t r a t a como organismo e s p e c i a l i z a d o con l a r e s p o n s a b i l i d a d de .tomar 
l a s medid.as apropiadas, de acuerdo con su instrumento básico, para l a consecución 
de l o s o b j e t i v o s p r e v i s t o s en dicho instruiaento. Por su p a r t e , e l organismo i n t e r e ­
sado conviene en tomar, todas l a s medidas necesarias para t r a n s m i t i r a s.us órganos 
apropiados todas l a s , recomendaciones que l a Asaiublea General o e l Consejo, Económico 
y S o c i a l de,las Naciones Unidas puedan d i r i g i r l e , en e l marco de sus funciones d e f i ­
nidas por i a Carta en v i r t u d de l a cooperación econóraica y s o c i a l i n t e r n a c i o n a l y 
de l a coordinación de l o s programas y a c t i v i d a d e s de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s . 

102. E l organismo interesado conviene en proceder á intercambios de opiniones con 
l a s Naciones Unidas..sobx-e estas recomendaciones y en informar a su debido tiempo a 
l a Organización sobre. ías medidas adoptadas para dar efecto a esas recomendaciones. 

103. Por último, e l organismo, afirma su intención de cooperar en todas l a s o t r a s 
medidas que puedan ser necesarias con objeto de asegurar l a coordinación e f e c t i v a 
de l a s activida-des de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s y de l a s Naciones Unidas. 
En p a r t i c u l a r , - acepta p a r t i c i p a r en c u a l q u i e r órgano u órganos que e l Consejo pueda 
e s t a b l e c e r a f i n de f a c i l i t a r , e s t a cooi'dinación., cooperar con estos órganos y sumi­
n i s t r a r l a s informaciones que puedan ser necesai-ias 'en e l cuiiipliîaiento de e s t a t a r e a . 

104.. Se prevé mía representación recíproca. Las Naciones Unidas quedan i n v i t a d a s 
a a s i s t i r a l a s .reuniones de l o s p r i n c i p a l e s órganos, d e l organisruo intereèado así '. 
como a l a s conferencias conyocadas por-él, y a p a r t i c i p a r en sus d e l i b e r a c i o n e s ' s i n ' 
derecho a voto. E l organismo será i n v i t a d o a partic i p a x " en l a s mismas"condiciones 
en l a s reuniones d e l Consejo Económico y S o c i a l y de sus comisiones y comités y en 
l a s reuniones de l a s p r i n c i p a l e s comisiones de l a Asamblea General que sean de 
interés para e l r e f e r i d o organismo. Finalmente, e l organismo será i n v i t a d o a p a r t i ­
c i p a r en l a s mismas condiciones en e l Consejo de Adiiilnistración F i d u c i a r i a , y sus 
representantes podrán a s i s t i r con carácter c o n s u l t i v o a l a s sesiones p l e n a r i a s de 
l a Asamblea General. 
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105. Por o t r a рахЧе, l o s acuerdos prevén para cada гша de l a s dos organizaciones, 
a r e s e r v a de consultas p r e v i a s , e l derecho a p e d i r l a inclusión de temas en e l 
programa de algunos órganos de l a o t r a organización, e l intercambio más completo y 
rápido de informaciones y documentos, y l a concertación de acuerdos a d i f l i n i s t r a t i v o s , 
presupuestarios y f i n a n c i e r o s con miras a e v i t a r en todo l o p o s i b l e , en e l seno de 
l a s Naciones Unidas y de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s , l a creación de s e r v i c i o s que 
puedan competir entre sí o dar l u g a r a una duplicación de a c t i v i d a d e s . 

1 0 6 . La mayor parte de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s han concertado entre sí 
acuerdos de cooperación que, habida cuenta de l a d i f e r e n c i a de s i t u a c i o n e s y p a r t i c u -
l a m e n t e de l a s responsabilidades e s p e c i a l e s que incuBiben a l a s Naciones Unidas 
en m a t e r i a de coordinación, se i n s p i r a n en l o s acuerdos concluidos con e s t a 
Organización en v i r t u d de l o s Artículos 57 y 63 de l a Carta. Los acuerdos concer­
tados entre organismos e s p e c i a l i z a d o s prevén en p a r t i c u l a r l a representación 
recípi-oca en l a s reuniones de l o s p r i n c i p a l e s órganos, e l intercambio de informa­
ciones y de docximentación y l a celebración de co n s u l t a s sobre cuestiones de interés 
común. Va r i o s de estos acuerdos definen l o s campos de acción r e s p e c t i v o s de.dos 
organismos e s p e c i a l i z a d o s en esferas de competencia conexas. Por último, algunas 
d i s p o s i c i o n e s prevén a c t i v i d a d e s comunes y organizan l a ejecución de l a s mismas. 

107. Por sus r e s o l u c i o n e s 1768 (LI V ) , de 18 de mayo de 1 9 7 3 , y 1906 ( L V I l ) , de 2 de 
agosto de 1 9 7 4 , e l Consejo Económico y S o c i a l pidió a su Comité de Coordinación de 
l a Política y d e l Programa, uno de l o s órganos a t u c i l i a r e s de sus períodos de 
sesiones, que se r e u n i e r a excepcionalmente entre l o s períodos de sesiones d e l 
Consejo en 1975 para v o l v e r a examinar, en p a r t i c u l a r , l o s acuerdos entre l a s 
Naciones Unidas .y l o s organisraos e s p e c i a l i z a d o s a f i n de recomendar a l Consejo 
todas l a s modif i c a c i o n e s y d i s p o s i c i o n e s a d i c i o n a l e s que pudieran ser necesarias 
en dichos acuerdos. E l Comité, después de examinar un informe d e l S e c r e t a r i o 
General y l a s opiniones de l o s j e f e s e j e c u t i v o s de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s , 
presentó xm inforrae p r o v i s i o n a l a l Consejo Económico y S o c i a l en su 58^ período de 
sesiones l / . E s t a cuestión de l a reunión eventual de l o s acuerdos entre l o s 
oi"g3.nismos fue i n c l u i d a en e l programa de t r a b a j o d e l Comité ad hoc e s t a b l e c i d o por 
l a Asamblea General en su séptimo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones ( 1975) para . 
reexaminar l a s e s t r u c t u r a s de l a s Naciones Unidas en l o s sectores económico y s o c i a l . 

108. Los organismos autónomos o semiautónomos t a l e s como l a O f i c i n a d e l A l t o Comi­
sionado para l o s Refugiados, l a UNCTAD, l a ONUDI y e l PNUD, que jurídicamente entran 
en e l marco de l a s Naciones Unidas, no están vinculados a l Consejo por acuerdos 
semejantes a l o s concertados por l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s . S i n embargo, todas 
l a s d e c i s i o n e s r e l a t i v a s a l a creación de estos organismos prevén que éstos r e c i ­
birán d i r e c t i v a s de l a Asamblea General según l a s modalidades que e l l a f i j e . En 
algunos casos, l a decisión de l a Asamblea p r e c i s a que e l Consejo Económico y S o c i a l , 
por cuyo conducto e l organismo debe informar anualmente a l a Asamblea, transmitirá 
a ésta l a s Observaciones que respecto a este inforrue sean necesarias, especialmente 
en l o que concierne a l a s cuestiones de coordinación. 

1 0 9 . Para p r e s t a r l e a s i s t e n c i a en sus ta r e a s de coordinación, e l Consejo Económico 
y S o c i a l ha creado dos órganos, uno de carácter intergubernamental, y otro de carácter 
a d m i n i s t r a t i v o , que se reúnen f u e r a de l o s períodos de sesiones d e l Consejo para 
proceder a un estudio de l o s problemas que pla n t e a l a coordinación de l a s a c t i v i d a d e s 
de l a s d i f e r e n t e s organizaciones d e l sistema e informar sobre este asunto a l Consejo 
Económico y Social.. 

1/ E/5633. 
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110. E l órgano intergubernamental, que fue e s t a b l e c i d o i n i c i a l m e n t e por l a reso­
lución 798 (XXX) de 3 de agosto de I960 en fonaa de un grupo de t r a b a j o e s p e c i a l d e l 
Consejo, ha sido Objeto de гша s e r i e de transfoimaciones en v i r t u d de v a r i a s d e c i ­
siones d e l Consejo, e n t r e . e l l a s l a resolución 920 (XÍCKIV) de 3 de agosto de 1962, l a 
i-esolución 1171 (XLI) de 5 de agosto de 1966 y l a resolución 14.72 (XLVIII) de 13 de 
enero de 1970. Actualmente se denoídna "Comité d e l Prograiiia y de l a Coordinación". 

111. En e l secto r de l a coordinación propiamente dicha, e l mandato del' Comité fue 
d e f i n i d o como sigue en e l anexo de l a resolución 1472 (XLVIII) de 13 de enero • 
de 1970: a s i s t e a l Consejo en e l desempeño de sus funciones de coordinación de 
conformidad con l o s .¿irtículos 58, 63 y 6 4 de l a Carta délas Naciones Unidas y, en 
p a r t i c u l a r , mantiene en exaiaen l a s a c t i v i d a d e s de l a s Naciones Unidas y de sus 
organismos y prograiuas conexos, e s t u d i a l o s prccediiiiientos a c t u a l e s para l a c o o r d i ­
nación y l a cooperación y presenta sus conclusiones a l Consejo sobre cuestiones y 
problemas que se planteen a l respecto. El-Comité puede preparar y presentar a l 
Consejo recomendaciones para l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s , l a Asamblea General y 
l o s Miembros de l a s Naciones Unidas, según.se prevé en e l párrafo 2 d e l ArtíciiLo 6З 
de l a Carta. E l Comité d e l Prograraa y de l a Coordinación está autorizado permanente­
mente por e l Consejo para examinai" l o s prograiaas emxirendidos en deteiminados sectores 
de a c t i v i d a d por todos l o s organisracs de l a s Naciones Unidas y l o s procedimiento-s 
empleados, así como l a interacción de l o s d i f e r e n t e s sectores. Es competente para 
examinar l a e f i c a c i a de l o s mecanismos e x i s t e n t e s de coordinación. 

112. E l Consejo, por su resolución 1472 (XLVIII) de 13 de enero de 1970, subrayó 
también l a necesidad de l a cooperación entre e l Comité d e l Programa y de l a • 
Coordinación, l a Comisión C o n s u l t i v a en Asuntos A d m i n i s t r a t i v o s y de Presupuesto 
y l a Dependencia Común de Inspección, a f i n de promover l a armonía entre l a s o p i ­
niones de estos órganos, todos e l l o s encargados desde d i f e r e n t e s puntos de v i s t a de 
cuestiones de coordinación. 

1 1 3 . Además, como ya se ha dicho en l a sección B.3 d e l capítulo I d e l presente 
informe, e l Comité d e l Programa y de l a Coordinación recibió en p a r t i c u l a r , en 
v i r t u d de l a resolución 1^72 ( X L V I I I ) , l a función de exarainar cada año l a t o t a l i d a d 
d e l programa de t r a b a j o de l a s Naciones Unidas en l a s e s f e r a s económica, s o c i a l y 
de derechos humanos ( i n c l u s i v e l a s de l a UNCTAD y l a GNUDI), y de a s i s t i r al^ Consejo 
y a l a Asamblea a e s t a b l e c e r un sistema de p r i o r i d a d de l o s programas dentro de l a s 
Naciones Unidas. ' ' 

1 1 4 ¿ E l Consejo y e l propio Comité d e l Programa y de l a Coordinación han expresado 
r e p e t i d a s veces sus preocupaciones respecto de l a s condiciones que deberían cumplirse 
pai-a que este Comité e s t u v i e r a en situación de desempeñar eficazmente: funciones de 
un alcance t a n amplio. En su resolución 1472 ( X L V I I I ) , e l Consejo había hecho suya 
l a i d e a de que con este f i n " l a duración, l a f r e c u e n c i a y e l l u g a r de l a s reuniones 
del-Coralté d e l Programa y de l a Coordinación deberían a j u s t a r s e , en caso necesario", 
я raíz de su 15^ período de sesiones (17 a 2 4 de marzo de 1975), e l Comité d e l 
Progratiia y de l a Coordinación declaró? 

"Aunque e l Comité en conjunto opinó que estaba capacitado para cumplir l a 
importante y n e c e s a r i a t a r e a de exalninar y a n a l i z a r l o s prograínas de l a s 
Naciones Unidas en materia económica, s o c i a l y de derechos humanos, l a s - c i r c u n s ­
t a n c i a s en que se v i o obligado a actuar en su 15^ período de sesiones no l e -
p e r m i t i e r o n c u i a p l i r sus funciones en forma t a n cabal como debía haberlo hecho. 



Е/Сй.л/1193 
página 25 

Entre l a s l i m i t a c i o n e s más graves se contó e l muy escaso tiempo de que se 
dispuso para examinar l a docuraentación, l o que iriipidió a l a mayoría del Comité 
efectuar consultas con l o s m i n i s t e r i o s pertinentes acerca de l a s posiciones de 
fondo de l o s respectivos gobiernos. Una limitación igualmente ; grave fue e l 
cortísimo tiempo concedido para l a s propias reuniones del Comité del Programa 
y de l a Coordinación." 2/ 

Del mismo modo, e\ l a citada reunión del comité del período de sesiones del Consejo 
para l a coordinación de l a s políticas y de l o s prograraas, v a r i a s delegaciones, 
teniendo en cuenta esta circvmstancia , "lamentaron que e l Coaiité del Programa y de 
Coordinación no hubiese desarrollado plenamente sus p o s i b i l i d a d e s " 3/. Actualmente 
se consideran v a r i a s propuestas y sugerencias para aumentar l a e f i c a c i a de dicho 
Comité л/. 

115. E l Comité Administrativo de Coordinación (CAC) fue establecido por e l 
Secretario General en cmpliiuiento de l a resolución 13 (III) del Consejo Económico 
y S o c i a l , de 21 de septiembre de 194-6, en l a que l e i n v i t a b a a establecer "un coDiité 
permanente de funcionarios superiores compuesto del mismo Secretario General, como 
presidentey y de l o s fimcionarios de categoría correspondiente de l o s organismos 
especializados vinculados con l a s Naciones Unidas, con objeto de adoptar, bajo l a 
dirección del Secretario General, todas l a s oportunas medidas destinadas a asegurar 
l a más completa y e f e c t i v a ejecución de l o s acuerdos concertados entre l a s Naciones 
Unidas y l o s organisraos especializados". Este comité presenta infonaes a l Consejo 
Económico y S o c i a l . 

116. E l Comité Administrativo de Coordinación ha establecido varios órganos subsi­
d i a r i o s , entre e l l o s un comité preparatorio que se reúne poco antes de l o s períodos 
de sesiones del CAC para examinar previamente l a s cuestiones que figuran en su 
programa y presentarle un informe a l respecto. 

117. Actualmente, l o s j e f e s de l a s secretarías de l o s diferentes organismos autónomos 
y semiautónomos establecidos por l a Asamblea p a r t i c i p a n con l o s de l o s quince orga-, 
nismos especializados existentes y del Organismo Internacional de Energía Atómica 
en.los trabajos del Comité Administrativo de Coordinación. La composición de l a s 
delegaciones de l a Secretaría de l a s Naciones Unidas propiamente dicha varía según 
l a naturaleza .de l o s temas examinados y e l interés que éstos representan para l o s 
diferentes s e r v i c i o s . Así, l a s reuniones del Comité Adminisbrativo de Coordinación 
y de sus comités ofrecen a estos s e r v i c i o s l a ocasión de re f o r z a r su cooperación en 
e l marco- misiuo de l a s Naciones Unidas. 

2/ Documentos O f i c i a l e s del Gonse.io Económico y S o c i a l . 5 8 ^ período de sesiones. 
Suplemento № 7 (E/5632), párr. 96. 

1/ E/5633, párr. 9. 
¿./ Véase, por ejemplo, Documentos O f i c i a l e s del Consejo Económico y S o c i a l , 5в^ 

período de sesiones. Suplemento № 7 (E/5632), párr. 100. 
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11$, En l a resolución 1б43 (LI) aprobada e l 30 de j u l i o de 1971, e l Consejo 
Económico y S o c i a l evaluó l a función d e l Comité A d m i n i s t r a t i v o de Coordinación en 
l a forma s i g u i e n t e ; . . 

"... conforme a l a s o b l i g a c i o n e s y d i s p o s i c i o n e s c o n s t i t u c i o n a l e s de cada uno 
de sus componentes, e l Comité A d m i n i s t r a t i v o de Coordinación, en e l desempeño 
de sus funciones como p r i n c i p a l órgano de coordinación a n i v e l de secretaría, 
puede, entre o t r a s cosas, ajnidar eficazmente a l Consejo a cumplir su t a r e a de 
coordinación de l a s a c t i v i d a d e s d e l sistema en l a s e s f e r a s económica, s o c i a l 
y conexas proporcionando l a información y l o s datos básicos necesarios, 
s i r v i e n d o de órgano c e n t r a l i z a d o r para l a s cuestiones que pueden t r a t a r s e con 
mayor e f i c a c i a abarcando todo e l sistema, s i r v i e n d o de ceritro conveniente para 
l a s consultas sobre programas de t r a b a j o a n i v e l de secretaría y r e a l i z a n d o 
o t r a s t a r e a s que l e encomiende específicamente e l Consejo." 

119. COn objeto de asegurar l a armonización de l o s esfuerzos de coordinación en 
todos l o s n i v e l e s dentro d e l sistema de l a s Naciones Unidas, e l Consejo ha estable- • 
cldo y confirmado en v a r i a s r e s o l u c i o n e s l a práctica de l a celebración de reuniones 
сотшез d e l Comité d e l Programa y de l a Coordinación y d e l Comité A d m i n i s t r a t i v o 
de Coordinación. 

120. E l volumen de t r a b a j o t o t a l d e l Consejo Económico y S o c i a l y de sus órganos 
s u b s i d i a r i o s encargados de l a coordinación ha aumentado considerablemente en e l 
curso de l o s últimos d i e z años. Entre l a s causas de e s t a situación cabe c i t a r , por 
una p a r t e , l a s c r e c i e n t e s r e s p o n s a b i l i d a d e s d e l Consejo en e l secto r d e l d e s a r r o l l o 
económico y s o c i a l , particularmente a consecuencia de l a aprobación d e l prograDia 
d e l Segundo Decenio de l a s Naciones Unidas para e l D e s a r r o l l o y de l a aprobación de 
l a resolución 3202 (S-VI), de l^ de mayo de 1974j sobre l a s medidas que han de 
adoptarse por e l sistema de l a s Naciones Unidas para l a aplicación de l a Declaración 
sobre e l establecimiento de un nuevo orden económico i n t e r n a c i o n a l . 

121. Por o t r a p a r t e , se observa un aumento p a r a l e l o de l a s re s p o n s a b i l i d a d e s d e l ' 
Consejo én e l secto r de l o s derechos huraanos. En p a r t i c u l a r , por su resolución 3057 
(XX V I I I ) , de 2 de noviembre de 1973, en l a que proclamó e l Decenio de l a Lucha contrá-
e l Raciano y l a Discriminación R a c i a l , l a Asamblea General encargó a l Consejo l a ' 
t a r e a de examinar cada dos años inforiiies de l o s Estados Membres sobre l a s medidas 
adoptadas en e l marco de este programa, de ef e c t u a r l a coordinación de l o s d i f e r e n t e s 
aspectos de dicho programa y de evaluar l a s a c t i v i d a d e s p e r t i n e n t e s . En e l año en 
curso, como consecuencia de l a entrada en v i g o r d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos 
Económicos, S o c i a l e s y Cultm^ales, e l Consejo tendrá que e s t a b l e c e r e l programa de 
presentación de informes de l o s Estados y de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s , informes 
que después tendrá que examinar. Conforme a l o s ai-tículos 18, 22 y 26 de .este Pacto, 
e l Consejo deberá asumir nuevas tareas de coordinación con l o s organismos e s p e c i a - .. 
l i z a d o s en l o que concierne a l a aplicación de este instrumento. 

B, Algunos aspectos prácticos y resiütados de l a cooperación y de 
l a coordinación en l a e s f e r a de l o s derechos humanos 

122. Dentro d e l marco general de l o s órganos d e s c r i t o s en l a sección A supra, l a 
cooperación y l a coordinación en a i a t e r i a de derechos humanos se han puesto en práctica 
en muchas ocasiones. Se mencionarán a continuación, s i n carácter e^diaustivo, algimoc 
ejemplos que parecen típicos y que se r e f i e r e n sobre todo a l o s derechos económicos, 
s o c i a l e s y c u l t u r a l e s . Se tratará de l a coordinación, en primer l u g a r entre órganos 
r e c t o r e s , y segviidamente a n i v e l de l a s secretarías. 
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l ) : -Cooperación y coordinación entre órganos r e c t o r e s 

1 2 3 . En l o que respecta a l a formulación de normas, se recordará, por ejemplo, que, a 
raíz d e l intercambio de opiniones celebrado entre e l Consejo Económico y S o c i a l y l a 
OIT, l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo aprobó, en 1948> e l Convenio r e l a t i v o a 
l a l i b e r t a d s i n d i c a l y a l a protección d e l derecho de sindicación y, en 1957> e l 
Convenio r e l a t i v o a l a abolición d e l trabajo forzoso. 

1 2 4 , Igualmente, a invitación de l a Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y 
Protección a l a s Minorías, e l Consejo de Administración de l a OIT decidió i n s c r i b i r l a 
cuestión de l a s medidas d i s c r i m i n a t o r i a s en materia de empleo y ocupación en e l programa 
de l a 4 0 ^ reunión de la,.Conferencia I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo, La Conferencia aprobó 
seguidamente, en 1958, un. .convenio y una recomendación sobre e s t a materia. 

1 2 5 , Lo mismo sucedió con respecto a l a Convención r e l a t i v a a l a lucha contra l a s 
di s c r i m i n a c i o n e s en l a e s f e r a de l a enseñanza', aprobada por l a Conferencia General de 
l a UNESCO en I96O. E s t a cuestión había sido' objeto: de un estudio por l a Subcomisión. 

1 2 6 . La Declaración de l o s P r i n c i p i o s de l a Cooperación C u l t u r a l I n t e r n a c i o n a l , aprobada 
por l a Conferencia General de l a UKESCO e l 4 de noviembre de I966, c o n s t i t u y e l a culm i ­
nación de trabajos importantes que tenían por o r i g e n . l a resolución BO5 (XXX), por l a 
que e l Consejo Económico y S o c i a l invitó, en j u l i o de I960,-a l a UNESCO a que e s t u d i a r a 
l a p o s i b i l i d a d de formular p r i n c i p i o s en materia de r e l a c i o n e s e intercambios en l a s 
esferas educativa, científica y c u l t i i r a l . 

127» La cooperación entre l a Comisión de Derechos Humanos y l o s organismos e s p e c i a l i z a ­
dos se desarrolló activamente en numerosas fases d e l proceso de elaboración d e l Pacto 
I n t e r n a c i o n a l de Derechos Económicos, S o c i a l e s y C u l t u r a l e s , tanto en l o que se r e f i e r e 
a d i v e r s o s artículos de fondo comq a determinadas d i s p o s i c i o n e s de aplicación. 
A petición de l a Asamblea General o d e l Consejo, l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s presen­
t a r o n en v a r i a s ocasiones y por e s c r i t o sus observaciones y sugerencias, a veces deta­
l l a d a s , sobre e l texto d e l proyecto y, además, presentaron, de conformidad con l o s 
acuerdos celebrados entre organizaciones, comentarios en forma de declaraciones verbales 
ante l a Comisión •¿/.. - Se .recordará, por ejemplo,, que, a raíz de esos intercambios de 
opiniones,- se t u v i e r o n en cuenta en gran medida l a s observaciones de l a OIT r e l a t i v a s 
a l artículo 8 (derephos s i n d i c a l e s ) , mientras que se tomaron plenamente en consideración 
l a s sugerencias de la; PAO en relación con e l párrafo 2 d e l artículo 11 (derecho a e s t a r 
protegido contra e l hambre), y que l a s de l a OMS y de l a UHESCO i n f l u y e r o n , r e s p e c t i v a ­
mente, en e l contenido d e l artículo 12 (derechos, r e l a t i v o s a lá salud) y d e l artículo I 3 
(derechos r e l a t i v o s a l a educación). 

^28. Cabe c i t a r también, en l o que respecta a l a formulación de normas, casos de coope-
racj.ón y de .coordinación más complejos,, c a r a c t e r i z a d o s por intercambios de opiniones e 
i n c l u s o t r a b a j o s en común,, que han.abarcado. l a s a c t i v i d a d e s de diversos órganos r e c t o r e s 
de' l a s Naciones Unidas y de determinados- órganos autónomos y organismos e s p e c i a l i z a d o s . 

¿/ Para datos d e t a l l a d o s sobre e l proceso de celebración de consultas de l o s orga­
nismos e s p e c i a l i z a d o s con ocasión de l a elaboración d e l Pacto, véase en e s p e c i a l e l 
documento A/2929» "Anotación sobre l o s proyectos de Pactos por e l S e c r e t a r i o General, 
introducción".. 
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Así ocurrió, por ejemplo, con l a Declaración de l o s Derechos d e l Niño, cxjya i n i c i a t i v a 
corresponde a l a Comisión de D e s a r r o l l o - S o c i a l y cuyo proyecto fue elaborado por l a 
Comisión de Derechos Humanos, que contó con l a s observaciones d e l UNICEF y de o t r a s 
organizaciones. La Declaración sobre l a protección de todas l a s personas contra l a s 
t o r t u r a s y otr o s t r a t o s o penas c r u e l e s , inhinnanos o degradantes, proclamada por l a 
Asamblea General en sü trigésimo período de sesiones ( 1 9 7 5 ) » f•^ie e l resultado de 
a c t i v i d a d e s concertadas, principalmente de l a Subcomisión, de l a Comisión de Derechos 
Нглпапоз y d e l Quinto Congreso de l a s Naciones Unidas sobre l a Prevención d e l D e l i t o 
y Tratamiento d e l Delincuente, que t u v i e r o n en cuenta l o s t r a b a j o s p e r t i n e n t e s de l a 
QMS sobre l a s cuestiones de ética médica. 

129. En l o que respecta a l c o n t r o l de l a aplicación de l a s normas, son igualmente аЬгт-
dantes loS ejemplos de cooperación y coordinación entre órganos. 

1 3 0 . Los procedimientos de examen de informes adoptados por l a s Naciones Unidas, ya se 
t r a t e , por ejemplo, d e l procedimiento e s t a b l e c i d o en l a resolución 674 d e l Consejo 
Económico y S o c i a l o d e l p r e v i s t o en l o s artículos I6 a 24 d e l Pacto de Derechos 
Económicos, S o c i a l e s y C u l t u r a l e s , prevén l a p o s i b i l i d a d de que l o s organismos e s p e c i a ­
l i z a d o s envíen informes a l órgano encargado d e l examen. 

131. Por otra, p a r t e , esos organismos, de conformidad con l o s acuerdos que l e s v i n c u l a n 
a l a s Naciones Unidas, pueden, en e l seno de l a Comisión de Derechos Нглпапоз y d e l 
Consejo, formular observaciones y sugerencias cuando se examinen l o s informes. De hecho, 
l a s declaraciones de l o s representantes de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s son frecuentes 
y apreciadas en su jus t o v a l o r por l o s miembros de esos órganos. 

1 3 2 . Algunos órganos encargados d e l examen de informes son órganos mixtos, creados 
conjгдntamente por dos organizaciones. T a l es e l caso, por ejemplo, d e l Comité Mixto 
OIT/UNESCO r e l a t i v o a l a condición d e l personal docente. 

1 3 3 ' En algunos procedimientos de с о т г т 1 с а с 1 о п o de queja vigentes en e l sistema de 
l a s Naciones Unidas se t i e n e en cuenta l a necesidad de e v i t a r c o n f l i c t o s de jxirisdicción . 
con o t r o s órganos. T a l es e l caso, por ejemplo, d e l procedimiento e s t a b l e c i d o en l a 
resolución 1503 ( X L V I I l ) d e l Consejo. Según dicha resolución, l a Comisión de Derechos 
Humanos sólo debe e s t a b l e c e r im comité e s p e c i a l de investigación s i l a situación exami-
na,da se r e f i e r e a гта cuestión que esté siendo estudiada en ese momento con a r r e g l o a 
otro s procedimientos de l a s Naciones Unidas o de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s . 

1 3 4 ' En l a s Naciones Unidas se han lle v a d o a cabo d i v e r s a s i n v e s t i g a c i o n e s sobre preten­
didas v i o l a c i o n e s de l o s derechos Нглпапоз, en estrecha cooperación cOn l o s organismos 
e s p e c i a l i z a d o s competentes. De este modo,, e l Grupo E s p e c i a l de Expertos de l a Comisión 
de Derechos d e l Hombre sobre e l A f r i c a m e r i d i o n a l , encargado por l a resolución I236 ( X L I l ) 
y u l t e r i o r e s d e c i s i o n e s d e l Consejo de r e a l i z a r i n v e s t i g a c i o n e s sobre l o s derechos s i n ­
d i c a l e s , l a s d i s c r i m i n a c i o n e s contra l o s trabajadores negros y demás cuestiones conexas, 
se ha be n e f i c i a d o , conforme a l o s deseos d e l Consejo, de l a plena cooperación de l a OIT, 
que és e l organismo principalmente competente en estas materias. Dicha cooperación se 
ha m a t e r i a l i z a d o especialmente en l a сотгдп1сас1оп de docглnentos y en declaraciones 
verbales de representantes de l a OIT ante e l Grupo de Expertos. 

1 3 5 . Algunos órganos deinvestigación, como e l Comité Mixto Naciones Unidas/OIT sobre 
e l Trabajo Forzoso, de 1 9 5 1 , han sido e s t a b l e c i d o s conjгшtamente por dos'organizaciones. 
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La Comisián de Investigación y de Conciliación en materia de L i b e r t a d S i n d i c a l fue 
creada por l a OIT de confo2?midad con l o s deseos d e l Consejo, que, en feu resolución 277 ( X ) . 
aceptó, en nombre de l a s Naciones Unidas, l o s seirv-icios de dicho órgano de investigación. 

1 5 6 . La cooperación y l a coordinación en l o que respecta a l a s a c t i v i d a d e s de educación, 
información y a s i s t e n c i a r e v i s t e n aspectos muy d i v e r s o s . 

1 3 7 . Se ha consultado a l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s competentes para l a preparación 
de c a s i todos l o s informes y estudios elaborados por comités, r e l a t o r e s o r e l a t o r e s 
e s p e c i a l e s de l a Comisión de Derechos Humanos y de l a Subcomisión. Dichos organismos 
c o n s t i t u y e n una de l a s p r i n c i p a l e s fuentes de información que deben u t i l i z a r l o s r e l a ­
t ores e s p e c i a l e s de l a Subcomisión, según l a resolución básica de es t a última r e l a t i v a 
a l método de preparación de sus est u d i o s . 

1 3 8 . Los dos estudios r e c i e n t e s de l a Subcomisión r e l a t i v o s a l a explotación de l a mano 
de obra por medio d e l tráfico ilícito 6 / , preparados por l a Sra. Efeilima Warzazi, con 
l a a s i s t e n c i a de l a Secretaría, fueron elaborados en estrecha cooperación con l a OIT, 
l a c i i a l preparaba, por su pa r t e , im nuevo convenio y una nueva recomendación sobre l a 
protección de l o s trabajadores migrantes. Por o t r a p a r t e , se t u v i e r o n plenamente en 
cuenta l o s programas p a r a l e l o s sobre l o s trabajadores migrantes ejecutados por l a 
Comisión de D e s a r r o l l o S o c i a l , l a Comisión de Población, l a UNESCO, l a OMS y o t r a s 
organizaciones. 

139» E l estudio t i t u l a d o "La d i s p a r i d a d c r e c i e n t e : estudio de l a realización de l o s 
derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s " 2/» presentado por e l Sr. Manouchehr G a n j i 
a l a Comisión de Derechos Humanos en sus 29^ y 30^ períodos de sesiones, o f r e c e un 
ejemplo de cooperación entre un r e l a t o r e s p e c i a l de l a s Naciones Unidas y di v e r s o s 
s e r v i c i o s de l a Secretaría, e l Comité de Examen y Evaluación, l a s comisiones económicas 
r e g i o n a l e s , órganos autónomos como l a UNCTAD, l a ONUDI y e l PNUD, y l o s organismos 
e s p e c i a l i z a d o s . No sólo esos organismos t u v i e r o n l a p o s i b i l i d a d de presentar a l 
R e l a t o r E s p e c i a l observaciones por e s c r i t o , sino que éste consultó directamente a l o s 
a l t o s f u n c i o n a r i o s competentes de esas d i v e r s a s organizaciones. 

1 4 0 . En e l Programa para e l Decenio de l a Lucha c o n t r a e l Racismo y l a Discriminación 
R a c i a l , e s t a b l e c i d o en l a resolución 3057 (XXVIIl) de l a Asamblea General, se i n v i t a a 
todas l a s organizaciones d e l sistema de l a s Naciones Unidas -como, por o t r a p a r t e , a 
l a s demás organizaciones i n t e r e s a d a s - a que i n t e n s i f i q u e n y coordinen más estrechamente 
sus esfuerzos para asegurar l a eliminación d e l racismo y l a discriminación r a c i a l . 
Entre l a s medidas p r e v i s t a s f i g u r a n , en e s p e c i a l : una campaña mundial de información 
y educacióni una s e r i e de estudios e i n v e s t i g a c i o n e s nuevas sobre l a d i s or i.minao i o n 
y l o s p r e j u i c i o s r a c i a l e s f seminarios r e l a t i v o s a determinados aspectos de l a lucha 
contra l a discriminación r a c i a l f y medidas de a s i s t e n c i a a l o s pueblos que luchan 
contra l a discriminación r a c i a l y e l ap a r t h e i d , g r a c i a s en e s p e c i a l a l a creación de 
un fondo i n t e r n a c i o n a l f i n a n c i a d o mediante c o n t r i b u c i o n e s v o l u n t a r i a s . 

6/ Documentos E/CN .4/Sub.2/551 У E/CN .4/Sub.2/L.629. 

j j Documentos E/CN .4/1IÛ8 y a d i c i o n e s i E/CN .4/115I. 
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1 4 1 . La Asamblea General, en una s e r i e de r e s o l u c i o n e s , en e s p e c i a l l a r e s o l u ­
ción 3151 D ( X X V I I I ) de 14 de diciembre de 1973 8 / , pidió a l Comité E s p e c i a l d e l 
Ap a r t h e i d que i n t e n s i f i c a r a su cooperación con l o s o t r o s órganos interesados-, sobre 
todo con respecto a l a s consultas con l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s y l a difusión.de 
información. La Asamblea General recomendó la- organización de reuniones conjuntaSv de 
l o s p r i n c i p a l e s órganos interesados o l a creación de grupos de trabajo mixtos a f i n de 
considerar-medios de coordinar sus programas de t r a b a j o , y pidió a todos l o s órganos 
interesados de l a s Naciones Unidas que, pa.::a e v i t a r duplicaciones,, consultaran con e l 
Comité E s p e c i a l d„l Apa r t h e i d antes de em-prender c u a l e s q u i e r estudios e i n v e s t i g a c i o ­
nes r e f e r e n t e s a l a p a r t h e i d en Sudáfrica. 

1 4 2 . E l Comité E s p e c i a l d e l A p a r t h e i d ha cooperado, én ocasiones, con l a Comisión de 
Derechos Humanos y su Gr-apo E s p e c i a l de Expertos sobre e l A f r i c a m e r i d i o n a l . Por o t r a 
p a r t e , l a Comisión de Derechos Humanos, a i n i c i a t i v a d e l Comité E s p e c i a l , creó por зи 
resolución 2 ( - X X I I I ) , de 1967$ dicho Grupo E s p e c i a l de Expertos, encax-gado i n i c i a l m e n t e 
de i n v e s t i g a r l a s quejas t r a n s m i t i d a s por e l Comité. Anteriormente, en I966, e l 
S e c r e t a r i o General organizó, a petición de l a Asamblea General, un seminario internt!Cio-
n a l sobre él ap a r t h e i d en B r a s i l i a ( B r a s i l ) , t r a s c e l e b r a r consultas a fondo con l a 
Comisión de Derechos Huirianos y e l Comité E s p e c i a l . 

143* Las Naciones Unidas se preocupa.n también, en grado c r e c i e n t e , de e s t i m u l a r y 
coordinar l a s a c t i v i d a d e s do ?.as d i f e r e n t e s organizaciones d e l sistema con miras a. pro­
mover e l derecho de loe pueblos c o l o n i a l e s a l a l i b r e determinación y a l a independencia. 
E l Comité E s p e c i a l ence,rg,?.do de examinar l a situación con respecto a l a aplicación de 
l a Declaración sobre l a concesión de l a independencia a l o s países y pueblos c o l o n i a l e s 
ha prestado mucha atención a estas cuestiones. A propuesta suya, l a Asamblea Genera.l 
subrayó, por ejemplo, en s u resolución 3329 ( X X I X ) , l a necesidad de incrementar l a 
difusión de informaciones sobre l a descolonización en e s p e c i a l , invitó en sus reso­
l u c i o n e s 3328 (XXÍX) y 5246 ( X X I X ) , a l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s y demás organir,a-
cionos d e l sistema de l a s ilaciones Unidas a i n t e n s i f i c a r su a s i s t e n c i a a l o s puebl,.; сЪ 
l o s t e r r i t o r i o s c o l o n i a l e s . Do est-a última cuestión se ha ocupado detalladamente G1 
Consejo Económico y .Social, que¡, especialmente en su resolución I8O4 ( L V ) , h i z o un 
llar.amiento para que se adoptaran medidas a - f i n de coordinar con-más e f i c a c i a a l o s pro­
gramas de a s i s t e n c i a a l o s pueblos de l o s t e r r i t o r i o s c o l o n i a l e s , en p a r t i c u l a r a lo ,s 
poblaciones .de l a s re.^icnes .liberadas de esos t e r r i t o r i o s y a sus movimientos de 
liberación hacj.onal. 

2) Cooperación 7- '^Í:AV.^---ión a. n i v e l de l a s secretarías 

144» En v a r i o s casosj l o s órganos r e c t o r e s han confiado expresamente a l S e c r e t a r i o 
General l a re3ppnfis.bilid.a,d de r e a l i z a r de terminada, s ta r e a s r e l a t i v a s a. l o s derechos 
humanos. En e l cim:plimiento de esos mandatos, e l S e c r e t a r i o General procura i n t e g r a r 
l a s a c t i v i d a d e s de lOs di v e r s o s sectores de l a Secretaría y co o r d i n a r l o s t r a b a j o s de 
Ir, oDcrsfcaría а-э lar:. lia.iio^irs Unidas con l o s de l a s secretarías de l a s desás cr̂ -.M;.i 
cienes interesadas d e l sistema d3 l a s Naciones Unidas. Por o t r a parte, es frecuente 
que S9 mencione expresamente en e l texto de l a s r e s o l u c i o n e s pertinentes, l a necesida,d 
ds t a l cooperación. 

8/Véanse también, por ejemplo, l a s r e s o l u c i o n e s 2506 (XXIV), 2671 (XXV), 2775 (XXVl), 
2923 (XXVIl) y J .32 ' (XXIX), Cabe también r e f e r i r s e a di v e r s o s informes d e l Comité 
E s p e c i a l d e l Apartheid, de l a Asa..mblea General^ en p a r t i c u l a r : A / 9 6 2 2 , párrs. 56 a 61 
y 164 a 186, y A / 9 0 2 2 , párrs. 52 a 60. 



E/CN.4/1195 
página 31 

145. De esto modo, v a r i o s informes y estudios encomendados expresamente a l S e c r e t a r i o 
General han s i d o preparados en cooperación con l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s . Cabe 
c i t a r , por ejemplo, e l informe d e l S e c r e t a r i o General presentado a l a Asamblea General, 
en -BU trigésimo período de sesiones, sobre " D i s t i n t o s c r i t e r i o s y medios -posibles dentro 
d-el sistema de l a s Naciones Unidas para mejorar e l goce e f e c t i v o de l o s derechos humanos 
y l a s l i b e r t a d e s fundamentales" 9/, de conformidad con l a resolución 5221 (XXIX), en l a 
que se l e pedía que preparara dicho informe basándose, en e s p e c i a l , en l a s opiniones de 
l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s . A n i v e l de l a Comisión de Derechos Humanos, cabe mencio­
nar l o s numerosos informes sobre "derechos hílanos y progresos científicos y tecnoló­
g i c o s " que dicho órgano ha encomendado a l S e c r e t a r i o General y que han sido preparados 
en c o n s u l t a con l o s órganos competentes de l a s Naciones Unidas, en e s p e c i a l e l Comité 
Asesor sobre l a Aplicación de l a C i e n c i a y l a Tecnología a l D e s a r r o l l o , y en coopera­
ción, muy v a l i o s a para determinados aspectos, con l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s , en 
p a r t i c u l a r l a QMS y l a UNESCO. 

146. Dentro d e l marco d e l Programa de s e r v i c i o s de asesoramiento en materia de derechos 
humanos, incumbe a l S e c r e t a r i o General o r g a n i z a r seminarios, a petición de l o s gobiernos 
y en cooperación con e l l o s , teniendo debidamente en cuenta l a s r e s p e c t i v a s competencias 
de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s . Como ya se ha in d i c a d o , l o más frecuente es que se 
consulte a éstos sobre e l programa y o t r o s aspectos con mucha antelación a l a fecha de 
convocación de l o s seminarios. ,Se i n v i t a a representantes de l o s organismos especia­
l i z a d o s competentes, quienes p a r t i c i p a n activamente en l o s seminarios, con gran v e n t a j a 
para éstos. 

147. En enero de 1974, dentro d e l marco d e l Año Mundial de l a Población, e l S e c r e t a r i o 
General, a petición de l a Comisión de Población, organizó un simposio i n t e r n a c i o n a l de 
expertos sobre " l a población y l o s derechos humanos", en Amsterdam, en cooperación con 
e l Gobierno de l o s Países Bajos. Dicho simposio fue preparado, en l o que respecta a l 
fondo y a l a elección de l o s p a r t i c i p a n t e s , por l a División de Población, en estrecha 
colaboración con l a División de Derechos Humanos. Los organismos e s p e c i a l i z a d o s con­
sultados presentaron d i v e r s o s documentos básicos. Dicho simposio c o n s t i t u y e un ejemplo 
de cooperación especialmente armoniosa y fructífera en e l seno de l a s Naciones Unidas 
para l a promoción de l o s derechos humanos en relación con problemas nuevos e importan­
tes para muchos países. 

148. Incluso en l o que respecta a l a s a c t i v i d a d e s que se confían a órganos in t e r g u b e r ­
namentales, comités de expertos o r e l a t o r e s , y no expresamente a l a Secretaría, es t a 
última r e a l i z a muchos tra b a j o s en e l desempeño de su función normal de a s i s t e n c i a 
conforme a l a Carta: i n v e s t i g a c i o n e s , reunión,de documentación, redacción de proyectos 
de estudio o de informes, y enlace con di v e r s a s organizaciones y p a r t i c u l a r e s , a p e t i ­
ción de l o s órganos o r e l a t o r e s interesados, e t c . E s t a función de a s i s t e n c i a r e v i s t e 
más o menos importancia y está más o menos i n s t i t u c i o n a l i z a d a según l a s organizaciones, 
pero e x i s t e siempre. 

149. En e l d e s a r r o l l o de esas a c t i v i d a d e s de a s i s t e n c i a , y de conformidad con l o s acuer­
dos entre organizaciones y l a s d i r e c t r i c e s de l a Asamblea General y d e l Consejo 
Económico y S o c i a l , l a secretaría de cada organización d e l sistema coopera con l a s de l a s 
demás organizaciones y se esfu e r z a por p r a c t i c a r гша coordinación a f i n de e v i t a r una 

2 / A/10235. 
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duplicación de t r a b a j o s . Bastará mencionar a este respecto, entre m u l t i t u d de ejemplos, 
l o s t r a b a j o s de l a División de Derechos Humanos con miras a p r e s t a r a s i s t e n c i a a l o s 
r e l a t o r e s y r e l a t o r e s e s p e c i a l e s de l a Comisión de Derechos Hxmianos y de l a Subcomisión 
en l a preparación de sus es t u d i o s , y l a s fructíferas r e l a c i o n e s de trabajo que se man­
ti e n e n a este f i n con l a s secretarías de l a OIT, l a UNESCO, l a OMS y l a s demás organiza­
ciones. I a Secretaría de l a s Naciones Unidas coopera igualmente con l a s de di v e r s o s 
organismos e s p e c i a l i z a d o s a f i n de ayudar a l o s grupos de expertos de l a Comisión de 
Derechos Humanos encargados de i n v e s t i g a r determinadas s i t u a c i o n e s , conforme a l a s 
diréOtri ees de e so s ó rgano s. 

150. Algunas de l a s materias a que se extiende l a cooperación entre l a s secretarías son 
objeto de intercambios de opiniones en reuniones o f i c i a l e s en e l seno de comités o sub­
comités d e l Comité A d m i n i s t r a t i v o de Coordinación. Por ejemplo, l a División de Derechos 
Humanos ha estado representada en l a s reuniones de l o s subcomités d e l Comité Adminis­
t r a t i v o de Coordinación encargados de l o s problemas de l a juventud y de l a s cuestiones 
r e l a t i v a s a l a población. Se han celebrado reuniones ad hoc en relación con l a a p l i c a ­
ción de l o s Pactos. En general, esas discusiones han resul t a d o muy útiles. 

151. S i n embargo, gran parte de l a s a c t i v i d a d e s de cooperación y de coordinación entre 
secretarías en l a e s f e r a de los derechos humanos se efectúa según métodos menos f o r ­
males! reuniones o c a s i o n a l e s de dm número reducido de a l t o s f u n c i o n a r i o s responsables, 
sin'procedimiento rígido, e n t r e v i s t a s , incluso'conversaciones telefónicas. Han podido 
u t i l i z a r s e estos métodos en l a e s f e r a de l o s derechos humanos debido, s i n duda, a l , 
número relativamente reducido de f u n c i o n a r i o s de cada secretaría encargados de estas 
cuestiones. En conjunto, dichos métodos han permitido una acción rápida y r e s u l t a d o s 
p o s i t i v o s , en una atmósfera c o n s t r u c t i v a de confianza mutua. 

152. S i se c o n s i d e r a . e l conjimto de l a s a c t i v i d a d e s de cooperación y de coordinación 
r e l a t i v a s a l o s derechos humanOs, parece que l a cooperación y l a coordinación en esa 
e s f e r a , como en l a s demás, son tanto más e f i c a c e s cuanto que se ejercen en todas l a s 
etapas de d e s a r r o l l o de una política. Conviene, por ejemplo, que l o s contactos nece­
s a r i o s entre organizaciones tengan lu g a r desde l a etapa i n i c i a l de l a preparación de 
l o s e studios y anteproyectos de instrumentos. , En caso c o n t r a r i o , t a l vez sea difícil, 
en l a s etapas u l t e r i o r e s de l a redacción de convenciones y decl a r a c i o n e s , tener en 
cuenta de modo adecuado l o s d i f e r e n t e s programas y o r i e n t a c i o n e s . Cabe formular 
observaciones análogas en l o que atañe a l a s a c t i v i d a d e s operacionales de a s i s t e n c i a . 
Parece que en l o que concierne a l a s a c t i v i d a d e s r e l a t i v a s a l a promoción y a. l a pro­
tección de l o s derechos humanos, se ha comprendido b i e n en general esta necesidad de 
l a cooperación ab i n i t i o , para cada programa y proyecto. R e s u l t a importante l a función 
de l a s secretarías para r e a l i z a r e sta coordinación, puesto que son e l l a s l a s que están 
presentes desde l a primera hasta l a última etapa de l a ejecución de l o s proyectos. 
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Capítulo I I I 

ALGUMS PROPUESTAS Y SUGERENCIAS DE GOBIERi«S Y ORGANIZACIONES 
ACERCA DE LA COOPERACION Y LA COORDINACION EN MTERIA DE 
DERECHOS HUMANOS EN ELSISTmA DE LAS NACIONES UNIDAS 

153o D-urante l o s - i e z últimos años, diver-os gobiernos, órganos de l a s Naciones Unidas, 
organismos e s p e c i a l i z a d o s j c r g a i i i z a c l o n e c no gubernamentales han hecho un número con­
s i d e r a b l e de propuestas y sugerencias acerca de l a cooperación y la, coordinación en l a 
esfera de l o s derechos humanos en e l seno de las^Naciones Unidas, Estas, propuestas y 
sugerencias f i g u r a n en p a r t i c u l a r en l o s oextos s i g u i e n t e s : 

a) proyectos de resolución y enmiendas presentados por Estados Miembros en 
l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l de Derechos Humanos, celebrada en Teherán 
en 1968, y reproducidos en e l .Acta F i n a l de l a Conferencia (A/Conf,32/41); 

b) l a s recomendaciones revisadas d e l R e l a t o r E s p e c i a l de l a Comisión de 
Derechos Humanos, S r . Ganji,, con respecto a l a cuestión de pone.r en práctica 
l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s (E/GW.4/1131)5 

c) • e l análisis de l a s respuestas que l o s Estados Miembros enviaron a l S e c r e t a r i o 
General, quien, en cumplimiento de l o dispuesto en l a resolución 10 (XXX) 
de l a Comisión, l e s había i n v i t a d o a dar a conocer sus opiniones sobre e l 
programa de t r a b a j o f u t u r o de l a Comisión (E/CN,4/1168 y a d i c i o n e s ) ; • 

d) e l análisis de l a s respuestas que l o s Estados Miembros y l o s organismos 
e s p e c i a l i z a d o s d i r i g i e r o n a l S e c r e t a r i o General, quien, de conformidad con, 
l o dispuesto en l a resolución 3221 (XXIK.) de l a Asamblea General,,. l e s había 
i n v i t a d o a dar a conocer sus opiniones sobre " d i s t i n t o s c r i t e r i o s y medios 
p o s i b l e s dentro d e l sistema de l a s Naciones Unidas para mejorar e l goce 
e f e c t i v o de l o s derechos h-umanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales" (A/10235); 

e) un informe sobre estas cuestiones, presentado en 1974 por e l Comité 
A d m i n i s t r a t i v o de Coordinación (Е/5488); y 

f ) e l informe d e l Grupo de Expertos sobre una nueva esoructura de l a s Naciones 
Unidas para l a cooperación económica i n t e r n a c i o n a l (Е/AC.62/9)• 

154. A continuación so mencionarán l a s propuestas y sugerencias que parecen haberse 
hecho con más frecuencia» 

A, Algunas propuestas y sugerencias r e l a t i v a s a l a coordinación en l a formulación 
de normas 

155c En un proyecto de resolución presen-tado a l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l de 
Derechos Humanos, e l Gobierno de l a República S o c i a l i s t a Soviética de Ucrania subrayó 
que l a s Naciones Unidas deberían i n t e n s i f i c a r su función coordinadora con respecto a 
sus propios órganos y a l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s p a r a , l a formulación de normas y 
p r i n c i p i o s en materia de derechos humanos y l i b e r t a d e s fundamentales. Esta propuesta 
no fue examinada por f a l t a de tiempo. 
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156. En sus recomendaciones r e v i s a d a s , prosentadas'en 197Л a l a Comisián de Derechos 
Humanos, e l R e l a t o r E s p e c i a l de l a Gomisián sobre l a c u e s t i d n de poner en práctica 
l o s derechos econámicos, s o c i a l e s y c u l t i i r a l e s c o n s i d e r a , entre o t r a s cosas, que l a 
Gomisián debería fomentar en e l n i v e l i n t e r n a c i o n a l l a l a b o r de formulacián de normas 
e in d i c a d o r e s en esas e s f e r a s , y subrayó l a necesidad de que se aumentara l a coope­
ración con estos f i n e s entre todos l o s órganos interesados 1/. 

157. E l Gomité A d m i n i s t r a t i v o de Coordinación expresó en 1974 2/ l a opinión de que 
l a s preocupaciones fundamentales en l a coordinación de l a la b o r l e g i s l a t i v a de l a s 
organizaciones i n t e r n a c i o n a l e s , dentro y.fuera d e l sistema de l a s Naciones Uni^das, 
dada l a f i n a l i d a d predominante de establecer un sistema integrado de derecho conven­
c i o n a l i n t e r n a c i o n a l , deberían ser e v i t a r l a duplicación i n n e c e s a r i a , impedir e l 
c o n f l i c t o entre l a s o b l i g a c i o n e s contraídas por e l Estado con a r r e g l o a d i s t i n t o s 
instrumentos y l o g r a r que l a s d i s p o s i c i o n e s e s t a b l e c i d a s por l a l e y sobre temas téc­
nicos complejos sean e s t a b l e c i d a s y supervisadas por l a s organizaciones que sean 
más competentes para h a c e r l o . 

158. En respuesta a l a s o l i c i t u d hecha por e l S e c r e t a r i o General en v i r t u d de l a 
resolución 3221 (XXIX) de l a Asamblea General acerca de d i s t i n t o s c r i t e r i o s y medios 
p o s i b l e s de fomentar l o s derechos humanos dentro d e l s i s t a n a de l a s Naciones Unidas, 
l a UNESCO propuso que se creara un, órgano i n t e r n a c i o n a l cuyas funciones serían, 
entre o t r a s , coordinar l a s a c t i v i d a d e s de establecimiento de normas dentro d e l s i s ­
tema de l a s Naciones Unidas sobre cuestiones concretas que fueran de l a competencia de 
l o s d i s t i n t o s órganos de derechos humanos y f a c i l i t a r l a ratificación de l o s i n s t r u ­
mentos e x i s t e n t e s ¿/, 

В. Algunas propuestas y sugerencias r e l a t i v a s a l a coordinación en l a aplicación 
de normas y en l a s a c t i v i d a d e s operacionales para l a realización de l o s 
derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s 

159. En l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l de Derechos Humanos (Teherán, 1968), l o s 
Gobiernos de Checoslovaquia, Dinamarca e I t a l i a propusieron que l a Asamblea General 
señalara a l a atención d e l Consejo Económico y S o c i a l y de l a Comisión de Derechos 
Humanos l a necesidad de que se est u d i a r a l a coordinación de l o s d i f e r e n t e s mecanis­
mos i n t e r n a c i o n a l e s de aplicación en l a esf e r a de l o s derechos humanos, en con s u l t a 
con l a s organizaciones interesadas?, a f i n de e v i t a r d u p l i c a c i o n e s y p o s i b l e s c o n t r a ­
d i c c i o n e s entré l a s evaluaciones de l o s d i v e r s o s órganos de aplicación L j . E l 
Gobierno de Nigeria, propuso que l o s comités de derechos himanos ya es t a b l e c i d o s o que 
pudieran establ e c e r s e a tenor de l a s medidas de aplicación de l a s convenciones i n t e r ­
n acionales se fusi o n a r a n en un organismo único 5/. Estas propuestas no fueron exa­
minadas por f a l t a de tiempo» 

1/ E/CN.4/1131, párr. 169 (17). 
2/ E/5488, párr. 204. 

¿/ A/10235, párrs. ;i:20 y 121. 

4/ A/CONF.32/C.2/Lw34, párr. 1. 

¿/ A/CONF.32/C.2/L.28, párr. 10. 



Е/СИ,Л/1193 
página 3 5 • 

160. En 197Л, a l examinar l a coordinación de.las a c t i v i d a d e s de establecimiento de 
normas i n t e r n a c i o n a l e s , e l Comité A d m i n i s t r a t i v o de Coordinación consideró que en 
v i s t a de l a importancia de l o g r a r una interpretación uniforme de l a s normas, e l 
análisis de l a observancia de esas normas debía ser l l e v a d o a cabo en l a medida de 
l o p o s i b l e , por quienes t u v i e r a n mayor competencia en esa e s f e r a . En l o s casos en 
que:más de "una organización tenga incumbencia en un instrumento, convendría" que se 
es t a b l e c i e r a n dis^ o s i c i o n e s de cooperacióa en l o s términos u e l propio instrumento y 
que dicha cooperación se r e f i r i e r a tanto a l a representación mutua como a l intercambio 
pleno de información y de observaciones según-procediera 6/. 

161. E l R e l a t o r E s p e c i a l de l a Comisión de Derechos Humanos sobre l a cuestión de 
poner en práctica l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s recomendó que se 
es t a b l e c i e r a n l o s contactos y l a cooperación adecuados entre todos l o s órganos y 
dependencias competentes de l a Secretaría de l a s Naciones Unidas, particulaimiente 
por medio de reuniones, intercambio de información y co n s u l t a s , con e l objeto de-
promover de manera c o n s t r u c t i v a l a c o n c i e n c i a necesaria de l a s consideraciones r e l a ­
cionadas con l o s derechos humanos en l o s proyectos de d e s a r r o l l o económico y s o c i a l 7/. 

1б2с E l Grupo de Expertos sobre l a e s t r u c t u r a d e i sistema de l a s Naciones, Unidas, 
e s t a b l e c i d o en v i r t u d de. l a resolución 3343 (XXIX) de l a Asamblea General, de 17 de 
diciembre de 1974? h i z o en su informe sobre una nueva e s t r u c t t i r a para l a cooperaci.ón 
económica mundial 8/ d i v e r s a s recomendaciones de amplio alcance para l o g r a r una mayor 
coordinación y, en c i e r t a medida, l a integración de todos l o s órganos y dependencias 
d e l sistema de l a s Naciones Unidas que se ocupan de l a cooperación económica i n t e r -
n a c i o n a i . Se puede considerar que estas propuestas de coordinación, que están siendo 
estudiadas detenidamente por o t r o comité de expertos establecido.- por l a Asamblea 
General en su séptimo período e x t r a o r d i n a r i o de sesiones, van encaminadas a l a plena 
realización de l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s . Además, e l Comité de 
Expertos sobre l a e s t r u c t i i r a d e l sistema de l a s Naciones Unidas expresó algunas o p i ­
niones acerca d e l f o r t a l e c i m i e n t o de l o s órganos de l a s Naciones Unidas interesados 
en l o s derechos humanos que se mencionarán a continuación en l a sección C. 

С, Algunas propuestas y sugerencias r e l a t i v a s a l a función de l a 
Comisión de Derechos Humanos respecto de l a coordinación de 
ac t i v i d a d e s en l a esfera de l o s derechos humanos y l o s medios 

de reforzar.- l a capacidad de l a Comisión para 
desempeñar sus funciones 

163. V a r i o s gobiernos han expresado recientemente l a opinión de que l a Comisión de 
Derechos Humanos debería desempeñar una función más a c t i v a con respecto a l a coordina­
ción de l a s a c t i v i d a d e s de l a s Naciones Unidas en l a esfera de l o s derechos Humanos. 
En ese s e n t i d o , se puede mencionar en p a r t i c u l a r l a s respuestas enviadas en 1974 poi' 
algunos gobiernos en relación con. l a cuestión de l a formulación de un programa de 
traba j o a la r g o p l a z o para l a Comisión de Derechos Humanos 9/. 

6/ E/5488. 

7/ E/CN.4/1131, párr. 169 (17). 

8/ Е/AC.62/9, Anexo I I I . 
9/ Estas respuestas se resumieron en l o s documentos E/CN.4/1168 y adicio n e s . 
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164. En relación con -esas o p i n i o n e s , v a r i o s gobiernos han estimado que s i se el e v a r a 
l a categoría de l a Comisión de Derechos Humanos a f i n de que pudiera informar d i r e c ­
tamente a l a Asamblea General, se reduciría a l mínimo l a duplicación de esfuerzos y 
se facilitaría l a coordinación de l a s a c t i v i d a d e s en l a esf e r a de l o s derechos 
humanos 10/. Ya se habían hecho propuestas análogas en l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l 
de Derechos Humanos (Teherán, 1968) 11/ y en di v e r s a s ocasiones durante l o s debates 
celebrados en l a Comisión de Derechos Humanos y l a Torcera Comisión 12/, y fueron 
formuladas de nuevo por algunos miembros d e l Grupo de Expertos sobre l a e s t r u c t u r a 
d e l sistema de l a s Naciones Unidas 13/. Durante l a s d e l i b e r a c i o n e s d e l Grupo de 
Expertos se sugirió asimismo que, entre o t r a s cosas, este "Consejo de Derechos Humanos", 
que informaría directamente a l a Asamblea General, podría r e a l i z a r l a s tareas que 
entrañaría l a entrada en v i g o r d e l Pacto de Derechos Económicos, S o c i a l e s y C u l t u ­
r a l e s . Algunos otros miembros d e l Grupo de Expertos s u g i r i e r o n que o t r a p o s i b i l i d a d 
sería que e l Consejo Económico y S o c i a l t r a n s m i t i e r a l o s informes de l a Comisión a l a 
Asamblea General s i n cfelebrar debates. 

165. A l mismo tiempo, muchos Gobiernos reconocieron que debían adoptarse v a r i a s 
medidas para r e f o r z a r l a capacidad de l a Comisión de Derechos Humanos para ocuparse 
de su c r e c i e n t e volumen de t r a b a j o , i n c l u s i v e de nuevas a c t i v i d a d e s r e l a t i v a s a l a 
coordinación en caso de ser nec e s a r i o . Esas sugerencias que, entre o t r a s cosas, se 
referían a l a ampliación de l o s períodos de sesiones de l a Comisión o a l a c e l e b r a -
cióii de más de un'período de sesiones anual y a una mayor utilización de grupos de 
trab a j o durante los,períodos de sesiones o entre e l l o s , se a n a l i z a r o n -especialmente 
en e l informe preparado por e l S e c r e t a r i o General en 1975 sobre l o s d i s t i n t o s c r i t e ­
r i o s y medios p o s i b l e s dentro d e l sistema de l a s Naciones Unidas para promover l o s 
derechos humanos 14/. 

10/ Véase, por ejemplo, A/10235, párrs. I I 6 y 117. 
ЛХ/ Véase, por ejemplo, A/C0NF .32/L .14, párr. 1, A/C0NF.32/G.2/L.28, párr. 11 . 

12/ Véase, por ejemplo, E/CN.4/SR.1324 y A/C.3/SR.1643, párr. 5. 

ü / Е/AC.62/9, párr. 62. 
24/ A/10235, párrs. 109 a 122. 
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Capítulo l Y 

CBSEllVÁCIOHIíiS SOBRE LAS IRIWClPftLSS TENDENCIAS QUE PáRECEN- PONERSE 
DE MaNIEIüSTO EN RSLáCION CON LOS MEDIOS DE INTENSIFICAR Lü 
COOPERaGIONïLA- GOORDINaCION RELATIVAS A LOS DERECHOS HUMANOS 

EN Ж, oISTEMrt JE L'.S N^.CIONES UNIDAS 

3.66. Desde l a c r s a c i o i i de l a s Naciones Unidas y quizás, sobre todo, desde p r i n c i p i o s 
l o s años sesenta, l o s pueblos d e l mundo se han percatado cada vez más de l a nece­

sidad de emprender una acción i n t e r n a c i o n a l e f i c a z con miras a r e s o l v e r d i v e r s o s 
problemas que t i e n e n una importancia v i t a l para e l po r v e n i r de l a humanidad: mante­
nimiento de l a paz, desarmer, d e s a r r o l l o económico y s o c i a l , descolonización, y pro­
tección y promoción de l o s derechos y l i b e r t a d e s humanos. Se ha subrayado que este 
u l t i m o próblenla i n f l u y e de manera importante en l a solución de l o s ot r o s . E l verda­
dero respeto de esos derechos y l i b e r t a d e s c o n s t i t u y e para muchos, en u l t i m o análisis, 
e i o b j e t i v o supremo de l a s a c t i v i d a d e s de l a s Naciones Unidas. Como ha sido puesto 
de r e l i e v e en d i v e r s o s instrumentos api'obados por l a Organización, l a razón de ser 
de todo e l esfuerzo de d e s a r r o l l o económico es promover l a dignidad y e l b i e n e s t a r 
d e l individuOy y d i s t r i b u i r con equidad l o s f r u t o s d e l progreso 1/. Recíprocamente, 
se ha afirmado que e l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l "exige" e l respeto de l o s dere­
chos Y l i b e r t a d e s humanos fundameiitales 2/, En consecuencia, se puede af i r m a r que 
e l aspecto "derechos huínanos", e l " f a c t o r huraano", está presente, por lómenos implí­
citamente, en l a mayor parte de l o s programas de l a s Naciones Unidas y que l a s cues­
t i o n e s r e l a t i v a s a l o s derechos humanos ocupan un l u g a r c e n t r a l entre l a s preocupa­
ciones y a c t i v i d a d e s de l a s Naciones Unidas, Una acción i n t e r n a c i o n a l coherente y 
e f i c a z en esta e s f e r a debe sei- una de l a s p r i o r i d a d e s más elevadas de l a Organización. 
Teniendo siempre en cuenta e l carácter a veces cambiante de l a i n s i s t e n c i a respecto 
de t a l o c u a l aspecto de l a protección de l a dignidad humana en e l plano u n i v e r s a l 
y l a manera repenti n a con que se plantean c i e r t o s problemas de violación de derechos 
humanos, es evidente que en esas cuestiones, como en otras e s f e r a s , l a e f i c a c i a en 
l a acción presupone l a programación y l a coordinación de proyectos, así como l a d i s -
ponib.llidad de recursos adecuados, 

167. Este último elemento parece haber sido subrayado sólo recientemente en l a s 
Naciones Unidas en relación con l o s derechos humanos. Hace apenas algunos años 
que l a Comisión de Derechos Humanos t r a t a de elaborar su propio programa de t r a b a j o 
u n i f i c a d o a l a r g o plazo_, y fue en su u l t i m o período'de sesiones, e l 31^, celebrado 
en 1975s cuando por su resolución 10 (XXXl) prestó'una atención e s p e c i a l a l p r o b l e ­
ma da l a coordinación entre l o s d i f e r e n t e s-'órganos y Sei^-viciqs d e l sistema de l a s 
Naciones Unidas cuya a c t i v i d a d guarda relación, en grado v a r i a b l e , con l o s derechos 
humanos,, El. hecho es que, durante un l a r g o período, esas a c t i v i d a d e s , de índole 
principalmente normativa y e j e r c i d a s por un pequeño número de organismos, no pre­
sentaban problemas importantes en materia de estab l e c i m i e n t o de p r i o r i d a d e s y de 

1/ Véase, por ejemplo, E s t r a t e g i a I n t e r n a c i o n a l d e l D e s a r r o l l o para e l Segundo 
Decenio de l a s Naciones Unidas para e l D e s a r r o l l o ^ resolución 2б2б (XXV) de l a 
Asamblea General, párr. 7. 

. 2 / Pl-an. de Acción Muri.àial sobre Población, párr. 14 b ) . 
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coordinación. Es evidente que la situación ha cambiado actualmente ya t̂ ue simultá­
neamente las Naciones Unidas han ampliado e l alcance de sus conceptos básicos sobre 
los derechos humanos -conceptos que abarcan desde ahora muchas cuestiones de carácter 
científico, tecnológico, demográfico y económico- y han diversificado sus métodos 
de acciónj e l control de l a aplicación de las normas y las actividades de información, 
educación y asistencia reciben tanta o más atención que las tareas normativas. De 
ello resulta una mayor complejidad de los programas relativos a los derechos humanos 
y ciertas posibilidades de dispersión y duplicación. En consecuencia, l a coordina­
ción de las actividades relativas a los derechos humanos en e l sistema de las 
Naciones Unidas ha pasado a ser, a l a vez, más necesaria y más difícil de realizar, 

168. De conformidad con l a Carta, incumbe a l Consejo Económico y Social,^ asistido 
por sus órganos subsidiarios, el Comité del Programa y de l a Coordinación y e l 
Comité administrativo de Coordinación, l a responsabilidad principal en cuanto a 
coordinar las actividades relativas a los derechos humanos y armonizar esas a c t i v i ­
dades con los programas en las esferas económica, social y cultural. No obstante, 
ésa es solo una de las funciones del Consejo. Además, éste debe examinar a fondo 
todas las cuestiones de desarrollo económico, que se han vuelto, también ellas, de 
una extrema complejidad. Su estudio es tan absorbente que e l Consejo decidió en 
principio, en su resolución I768 (LIV) de 18 de mayo de 1973? dedicarles toda su 
atención en años alternados. E l Consejo debe examinar asimismo e l fondo de las 
cuestiones que le someten l a Comisión de Desarrollo Social, l a Comisión de Población, 
l a Comisión de i a Condición Jurídica y Social de la Mujer y el Comité asesor sobre 
l a Aplicación de l a Ciencia y l a Tecnología al Desarrollo, así como otros muchos 
órganos e instituciones, al tener que hacer frente a l o que l a Asamblea General ha 
denominado un "programa de trabajo extraordinaramenté recargado" ¿/, e l Consejo, 
como se ha visto en e l capítulo I I , ha confiado funciones cada vez más importantes 
a su Comité del Programa y de l a Coordinación. No obstante, este órgano ha subra­
yado las grandes dificultades que él mismo experimenta para desempeñar estas tareas, 
incluida en particular l a coordinación en materia de derechos humanos. Actualmente, 
el Consejo Económico y Social prosigue sus esfuerzos de racionalización, conforme 
a l a resolución 3341 (XXIX) de l a Asamblea General y a su propia resolución 1768 
(LIV), con miras a desempeñar de manera satisfactoria todo su mandato. En particu­
l a r , en e l párrafo 11 de l a resolución 1768 (LIV) ha reafirmado su voluntad de 
continuar desempeñando sus tareas en materia de derechos humanos. 

169, Se han examinado y se siguen examinando numerosas propi'sstas y sugerencias con 
miras a reforzar l a capacidad del Consejo para desempeñar dichas tareas. A ese 
respecto, cabe mencionar en particular l a resolución 1768 (LIV) del Consejo y l a 
resolución 3341 (XXIX) de l a Asamblea General en l a que se considera l a posibilidad 
de que se convoquen reiuiiones del Consejo según sea necesario durante todo e l año, 
y se pide a l Consejo que estudie las modificaciones que sean precisas en l a modalidad 
actual de cooperación entre organismos. En e l informe del Grupo de Eзфertos sobre 
l a estructura del sistema de las Naciones Unidas Lj figuran propuestas de gran alcance 
respecto del Consejo y sus tareas. De conformidad con l a resolución 3362 (S-VII) de 
l a Asamblea General, de 16 de septiembre de 1975, e l Gomité ad hoc de l a reestructu­
ración de los sectores económico; y social del sistema de las Naciones Unidas ha 

2/ Resolución 3341 (XXIX) de la.Asamblea General de 17' de diciembre de 1974. 
4/ E/AC.62/9. 
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comenzado su l a b o r con miras a r e f o r z a r l a capacidad d e l sistema de l a s Naciones 
Unidas para a f r o n t a r con e f i c a c i a l o s problemas de l a cooperación económica i n t e r ­
n a c i o n a l y e l d e s a r r o l l o ; a l a l u z d e l Programa de Acción sobre e l estab l e c i m i e n t o 
de un nuevo orden económico i n t e r n a c i o n a l y de l a Carta de Derechos y Deberes 
Económicos de l o s Estados. 

170„ No es p o s i b l e prejuzgar l o s r e s u l t a d o s de ese nuevo examen a fondo denlas es­
t r u c t u r a s y de l o s métodos r e l a t i v o s a l a coordinación en lt,s e s f e r a s económica, 
s o c i a l y de l o s derechos humanos en l a s Naciones Unidas^ S i n embargo, e l Consejo, 
habida cuenta de l a amplitud de su programa de t r a b a j o , parece tender actualmente, 
conforme a su resolución 3.768 (LIV)^ a "concentrar su atención, .en 3.as cuestiones 
importantes" y a e s t a b l e c e r " d i r e c t r i c e s y o r i e n t a c i o n e s adecuadas de política para 
l a s a c t i v i d a d e s d e l sistema de l a s Naciones Unidas", 

171. En esas condicioneSp cabe contemplar l a p o s i b i l i d a d de que l a coordinación 
r e l a t i v a a l o s derechos hmuanos en l a s Naciones Unidas, s i n dejar de e s t a r sometida 
a l examen general d e l Comité de3 Programa y de l a Coordinación y d e l Consejo, sea 
objeto de manera creci.ente de 3.as preocupaciones y t r a b a j o s de l a D i v i s i o n de 
Derechos Humanos, que se i n s p i r a n muy de cerca en l a s d e l i b e r a c i o n e s y l a s opiniones 
expresadas en l o s ói-ganos gubernamentales y órganos de expertos que actúan en l a 
es f e r a de l o s derechos humanos de conformidad con l a s d i s p o s i c i o n e s de l a Car t a , 
o que han sido e s t a b l e c i d o s con a r r e g l o a l a s mismas. 

,172. La Comisión de Darechos Humanos debería asumir un. papel impor-tante a ese r e s ­
pecto, teniendo en cuenta l o s problemas de p r i o r i d a d e s y de coordinación para e l 
examen de l o s d i v e r s o s temas i n c l u i d o s en su programa. Esta sugerencia estaría en 
consonancia con З.аз opiniones expresadas recientemente por e l S e c r e t a r i o General 
sobre l a coordinación ei^ té.rminos generales en l o que se r e f i e r e a l a designación 
de un órgano " r e c t o r " ( l e a d agency), en cada e s f e r a , para todo e l sistema ¿/. -Tal 
enfoque tendría l a ve n t a j a , que s i n dî .da es c.onsidsrable, de c o n f i a r una gran/parte 
de l a s tareas'de coordinación r e l a t i v a s a l o s derechos humanos a órganos d e l sistema 
de l a s Nacicja^j Unidas que t i e n e n competencia p r i n c i p a l y d i r e c t a en e l examen a 
fondo de esas cuestiones. La e x p e r i e n c i a a d q u i r i d a g r a c i a s a esos t r a b a j o s sustan­
t i v o s , que por su naturaleza frecuentemente han l l e v a d o a l a Comisión a e s t u d i a r 
l a s a c t i v i d a d e s conexas de otros árganos de l a s Naciones Unidas y de l o s organismos 
e s p e c i a l i z a d o s , s i n duda sería sumamente útil para comprender bier. l o s problemas de 
coordinación r e l a t i v o s a l o s derechos huraanos. 

173. Además., en 3.os úl..timos ci n c o años, en p a r t i c u l a r durante e l examen d e l informe 
d e l Sr^ G a n j i , l a Comisión ha prestado una atención cada vez mayor a l o s derechos 
económicosj s o c i a l o s y c u l t u r a l e s , l o que l e ha permitido f a m i l i a r i z a r s e aún más 
con un gran ntiraerc de act.ividaàes de l o s organismos autónomos de l a s Naciones Unidas 
y de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s en esas e s f e r a s . Por l o demás, en su último 
período de sesiones decidió mantener e l examen de esas cuestiones en su programa 
de cada año y a s i g n a r l e Ш1а p r i o r i d a d elevada. Por otr a p a r t e , s i e l Consejo Económico 
y S o c i a l ; haciendo uso de l a f a c u l t a d que l e c o n f i e r e e l artículo 19 d e l Pacto 
I n t e r n a c i o n a l de Derechos Económicos, S o c i a l e s y CulTSurales, t r a n s m i t i e s e a l a 

5/ 'Veas&ji por ejemplo, e l párrafo 25 c) d e l documento E/552̂ !.. de 3 0 d^ mayo 
de 1 9 7 4 . 
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Comisión de Derechos Humanos l o s informes de l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s presen­
tados de conformidad con ese Pacto para que l o s estudiase e h i c i e s e recomendaciones 
a l respecto, l a Comisión contaría con datos particularmente p e r t i n e n t e s en l o s que 
podría basarse para formular recomendaciones a l Consejo, en p a r t i c u l a r sobre l a 
coordinación r e l a t i v a a l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s . 

174. C i e r t o es que l a Comisión de Derechos Humanos, como e l l a misma l o ha subrayado, 
también t i e n e d i f i c u l t a d e s para e j e c u t a r un programa, de t r a b a j o cada vez más r e c a r ­
gado. Se han hecho v a r i a s sugerencias coa miras a mejorar l a situación a este 
respecto; por ejemplo, acerca de l a prolongación de l o s períodos de sesiones, l a 
celebración de períodos de sesiones e x t r a o r d i n a r i o s o complementarios, y u n mayor 
empleo d e l método de l o s grupos de t r a b a j o 6/. No obstante, esas d i f i c u l t a d e s 
parecen ser algo menos graves de l o que parecían hace d.os o t r e s períodos de 
sesiones. Es razonable esperar que, g r a c i a s en p a r t i c u l a r a una mejor utilizar-ión 
d e l tiempo dedicado s. l a s sesiones, a l método de consultas o f i c i o s a s entre sus miem­
bros, a l a celebración de reimiones más frecuentes de su iHesa durante l o s períodos 
de sesiones dedicados especialmente a l o s problemas de l a coordinación, y quizás, 
asimismo, a l eventual reagrupamiento de algunos tem3.s d e l programa, l a Comisión 
estará en condiciones de dedicar e l tiempo necesario a l ехалюп de l o s p r i n c i p a l e s 
problemas de coordinación. Además, podría considerar l a p o s i b i l i d a d de recabar l a 
ayuda de l a Subcomisión que, en su último período de sesiones, elaboró un programa 
de t r a b a j o quinquenal que quizás l e permita r e s e r v a r c i e r t a s sesiones para e l 
examen de l a s cuestiones de coordinación. 

175. Respecto de l a cooperación entre l a s secretarías, no se a d v i e r t e l a necesidad 
de s u g e r i r cambios s u s t a n c i a l e s en l a práctica a c t u a l . E s t a práctica, que -se carac­
t e r i z a por una gran f l e x i b i l i d a d y e l empleo de métodos exentos de formalismos, ha 
dado en conjunto r e s u l t a d o s p o s i t i v o s . S i n duda se pod.rá seguir aplicándola en e l 
futur o en un número de esf e r a s bastante grande. En ef e c t o , l a s cuestiones que se 
deben t r a t a r se hacen más complejas, pero l o s s e r v i c i o s y l o s f u n c i o n a r i o s que l a s 
t i e n e n a su cargo en general siguen siendo l o s mismos durante períodos bastante 
l a r g o s , l o que f a c i l i t a l o s contactos humanos y permite emplear esos métod.os de 
coordinación rápidos y d i r e c t o s . 

176. Los procedimientos d e l Comité A d m i n i s t r a t i v o de Coordinación y de sus subcomi­
tés y grupos ad hoc siguen estando d i s p o n i b l e s e indudablemente pueden ser de gran 
u t i l i d a d , ya que se t r a t a de cuestiones prrticulármente compleja.s en l a s que son 
necesarios l o s intercambios a fondo de puntos de v i s t a entre d i v e r s o s s e r v i c i o s . Por 
ejemplo, t a l podría ser e l caso de c i e r t a s cuestiones de coordinación con l o s orga­
nismos- e s p e c i a l i z a d o s con miras a l a a^plicación de l o s Pactos de derechos humanos. 

177- S i u p e r j u i c i o de l o s t r a b a j o s f u t u r o s r e l a t i v o s a l a reestructuración d e l s i s ­
tema de l a s Naciones Unidas y l a racionalización de l o s t r a b a j o s d e l Consejo, l a s 
opiniones y sugerencias contenidas en este último capítulo parecen ser, actualmente, 
aquéllas cuya aplicación permitiría l l e v a r a cabo en l a s mejores condiciones una 
coordinación f l e x i b l e y e f i c a z , basad? en l a e x p e r i e n c i a sobre l a s cuestiones sustan­
t i v a s en materia de derechos humanos, s i n tener que cr e a r órganos nuevos y, proba­
blemente, s i n consecuencias f i n a n c i e r a s importantes. 

6/ Véanse, por ejemplo, l o s documentos E/CN.4/1I68 y a d i c i o n e s , y A/1O235. 




